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O risco de incêndios urbanos é um assunto de grande importância que merece 
uma atenção cuidada e uma atualização permanente. Torna-se por isso imprescindível 
que seja efetuado um levantamento deste risco, uma tomada de medidas preventivas e 
de resposta rápida incluídas num planeamento de emergência, que permitam minorar os 
efeitos de um incêndio em edifício.  
Este projeto de investigação começa por contextualizar os incêndios urbanos no 
concelho de Santo Tirso - uma área emergente e prioritária a trabalhar ao nível 
municipal (de acordo com as orientações fornecidas pela ANPC) -, e procura sintetizar o 
estado atual da metodologia de análise de risco de incêndio. Tem ainda uma forte 
componente prática resultante da aplicação dos critérios de análise de risco de incêndio 
constantes o Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios e da 
aplicação do método simplificado ARICA baseada na sua metodologia original.  
Com este estudo, foi possível o desenvolvimento de novas competências ligadas 




Palavras-chave: Risco, Suscetibilidade, Incêndios Urbanos, Avaliação de Risco. 
 





The risk of urban fires is a subject of great importance that deserves careful 
attention and constant updating. It is therefore essential than an assessment of risk is 
carried out, preventive measures and rapid response included in an emergency planning 
that alleviate the effects of a fire in a building. 
This research project begins by contextualizing the urban fires in the 
municipality of Santo Tirso – an emerging and priority area to work on a municipal 
level (according to the guidelines provided by ANPC) -, and tries to summarize the 
current state of the methodology of fire risk analysis. There is also a strong practical 
component resulting from the application of the criteria of fire risk analysis as presented 
in the “Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edificios” and from the 
application of the simplified ARICA methodology based on the original method. 
With this study, it was possible to develop new skills related assessment will fire 
risk in buildingsto, as well as knowledge of the municipality in question. 
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A avaliação do risco urbano é uma temática relativamente recente, 
nomeadamente a avaliação do risco de incêndio. 
Em Portugal, os incêndios urbanos provocam inúmeros mortos e feridos, assim 
como graves danos materiais, patrimoniais e ambientais, tornando-se assim 
imprescindível fazer um levantamento deste risco para minorar os efeitos deste 
fenómeno tecnológico (LOPES, 2010). 
Anualmente, ocorrem no território nacional cerca de 10.000 incêndios em 
edifícios, dos quais 7.000 em habitações (PROVIC, nº37). Por este motivo, nas últimas 
décadas, fortaleceu-se a consciência de que existem cada vez mais riscos que afetam as 
áreas urbanas, merecendo uma cada vez maior atenção dos portugueses, dados os seus 
períodos de recorrência e os danos provocados.  
As preocupações com a segurança dos edifícios face a incêndios surgiram em 
Portugal com a publicação do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, Decreto-Lei 
nº 38, de 7 de agosto de 1951.  
O incêndio ocorrido no Chiado a 25 de agosto de 1988 corresponde a um marco 
importante na regulamentação da Segurança Contra Incêndio em Edifícios e teve como 
resultado a promulgação de vários diplomas regulamentares. 
A legislação sobre Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE) tem como 
objetivos principais a redução da probabilidade de ocorrência de incêndios; limitar o 
desenvolvimento de eventuais incêndios; facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e possibilitar uma intervenção eficaz e segura dos meios de socorro. 
A entidade competente para assegurar o cumprimento do regime de segurança contra 
incêndios em edifícios é a Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC).  
O conceito de Proteção Civil, é aceite de um modo geral como o conjunto das 
atividades que salvam, cuidam e protegem as populações, o ambiente e o património, 
dos efeitos dos acidentes e catástrofes (ALEXANDER, 2003). 
De acordo com a Lei de Bases da Proteção Civil, a proteção civil é a atividade 
desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de 
acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e 
bens em perigo quando aquelas situações ocorram. 
Na Lei n.º 27/2006 de 3 de Julho, a Lei de Bases da Proteção Civil refere no 
ponto 1 do seu Artigo 3º que “acidente grave é um acontecimento inusitado com efeitos 
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relativamente limitados no tempo e no espaço, suscetível de atingir as pessoas e outros 
seres vivos, os bens ou o ambiente” e “catástrofe é o acidente grave ou a série de 
acidentes graves suscetíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, 
eventualmente, vítimas, afetando intensamente as condições de vida e o tecido 
socioeconómico em áreas ou na totalidade do território nacional”. 
Estes conceitos referem-se a um universo que na literatura científica se enquadra 
no designado ciclo das catástrofes. 
O conceito de ciclo pressupõe uma sequência de factos ou acontecimentos, e 
dependências que se mantém num processo cíclico. O estádio de catástrofe é previsível 
pelo que, na lógica de proteção civil o planeamento da resposta é uma etapa óbvia deste 
ciclo (ALEXANDER, 2003). 
 O ciclo das catástrofes, representado num modelo gráfico, pode ser dividido 
entre as fases de mitigação, preparação, resposta e recuperação. (Figura 1) 










Figura 1 – Esquema do ciclo de catástrofes (adapatado Alexander, D. 2002). 
 
A mitigação e preparação ocorrem antes da catástrofe e a resposta e recuperação 
ocorrem após a catástrofe.  
A mitigação compromete todas as ações concebidas para reduzir o impacto de 
futuros desastres. O termo preparação refere-se a ações que tenham o intuito de diminuir 
o impacto dos desastres quando estes estão previstos. A fase da resposta corresponde a 
ações de emergência tomadas durante o impacto do desastre e a curto prazo. E tem 
como objetivo o salvamento e a salvaguarda das vidas humanas. E por fim, a 
recuperação diz respeito ao processo de restabelecimento da normalidade após a 
ocorrência de um desastre.  
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Salientam-se, no entanto, abordagens distintas feitas por outros autores que dão 
relevância a uma fase de pré-desastre onde o planeamento e ordenamento do território 
são fundamentais (SMITH, K. 1996). 
O princípio da prevenção salienta que “os riscos de acidente grave ou de 
catástrofe devem ser considerados de forma antecipada, de modo a eliminar as próprias 
causas, ou reduzir as suas consequências, quando tal não seja possível” (Artigo 5.º, Lei 
n.º 27/2006). 
Por isso, a caracterização do risco é um fator fundamental no âmbito das 
atividades da proteção civil, contribuindo para os objetivos do planeamento de 
emergência, de modo a prevenir e minimizar situações de risco e atenuar os seus efeitos. 
A escolha do tema foi uma das primeiras decisões a tomar, esta escolha ocorreu 
em conjunto com a entidade acolhedora do estágio, pois foi a Divisão de Planeamento 
Ambiental e Proteção Civil a sugerir o estudo do risco de incêndio urbano, com vista a 
poder resolver algumas das inconformidades pendentes – como a análise e a avaliação 
da segurança contra incêndios urbanos e a identificação e georreferenciação das 
ocorrências dos incêndios urbanos no local exato da ocorrência. Esta sugestão foi aceite 
com contentamento e encarada como um desafio, tendo em conta que analisar 
criticamente é algo complexo e faze-lo para um concelho como o de Santo Tirso seria 
realmente desafiante e ambicioso. 
A urgente necessidade de avaliação deste risco concelhio vem colmatar um 
vazio existente neste domínio e simultaneamente integrar um conjunto de outros riscos 
já avaliados para o espaço em questão, como o risco de incêndio florestal e o risco de 
acidentes rodoviários. 
Pretende-se com este projeto, colmatar a falta a nível nacional de estudos sobre 
esta temática e que este modelo possa permitir o alargamento da análise do risco a todo 
o concelho de Santo Tirso, podendo ainda ser aplicado a diferentes zonas do país. 
De um modo geral e, em consonância com a Lei de Bases da Proteção Civil (Lei 
n.º 27/2006, de 3 de Julho), pretende-se com este projeto a execução de um instrumento 
que complemente o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de 
Santo Tirso e que fique ao dispor do Serviço Municipal de Proteção Civil (SMPC) para 
o desencadeamento das operações de Proteção Civil, com vista a possibilitar uma 
unidade de direção e controlo, para a coordenação das ações a desenvolver e gestão de 
meios e recursos mobilizáveis, face a um Acidente Grave ou Catástrofe, tendo em vista 
minimizar os prejuízos e perdas de vidas e o restabelecimento da normalidade. 
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O papel das estruturas da proteção civil assume especial relevância enquanto 
intervenientes de primeira linha, tanto no plano das medidas de prevenção, como na 
gestão das catástrofes e das emergências associadas aos riscos tecnológicos.  
Com o presente trabalho pretende-se uma análise do risco de incêndio urbano 
que possui uma elevada importância para o planeamento de medidas preventivas e 
eficazes. Para uma execução eficaz desta análise tem-se em vista: 
- Identificação e georreferenciação das ocorrências dos incêndios urbanos do 
concelho de Santo Tirso desde 2000 até 2011.  
- Avaliação da suscetibilidade de incêndio através da aplicação da metodologia 
simplificada ARICA á escala do edifício.  
- Criação de mapas de suscetibilidade de apoio a um plano de emergência. 
 
A elaboração deste tipo de estudos pode ajudar organismos e entidades 
(bombeiros, proteção civil) a identificar zonas e edifícios com maior risco, definir 
prioridades e estratégias de gestão do risco de incêndio urbano (estratégia de combate e 
acessibilidade). 
A identificação das ocorrências de incêndios urbanos é fundamental, no sentido 
de serem alcançadas medidas preventivas mais eficazes. 
 
O método proposto para a identificação dos incêndios urbanos, entre os períodos 
de 2000 e 2011, é baseado nos relatórios de ocorrência das três corporações de 
Bombeiros do concelho, nomeadamente da Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários Tirsenses (AHBVT), da Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Vila das Aves (AHBVVA) e da Associação Humanitária dos Bombeiros 
de Santo Tirso (AHBVST), e em articulação com o Comando Distrital de Operações de 
Socorro (CDOS).  
Alguns destes incêndios podem-se constatar através das notícias do Jornal de 
Santo Thyrso, que se encontram em anexo 1. 
Foi desenvolvida e aplicada uma metodologia de avaliação do risco de incêndio 
urbano baseado na metodologia ARICA simplificada para o caso concreto da Avenida 
Sousa Cruz com a finalidade de uma melhor preparação e prevenção do risco de 
incêndio urbano. Esta identificação foi realizada através de um conjunto de ações com o 
intuito de identificar os principais fatores condicionantes da segurança contra incêndios 
nos edifícios. Esta informação será tratada e compilada numa base de dados que irá 
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permitir determinar a suscetibilidade dos incêndios urbanos e representa-lo 
cartograficamente através do sistema de informação geográfica (SIG).  
 
 Na introdução fez-se um enquadramento geral ao tema, enunciando-se os 
principais objetivos e metodologias, e foi feita uma referência ao estágio e à escolha do 
tema.  
 No capítulo 1, é feita uma apresentação ao modelo conceptual usado na 
dissertação. Debate-se o conceito de risco e de suscetibilidade associado aos riscos 
tecnológicos, as especificidades que lhes estão associadas, bem como as dificuldades 
ainda hoje deparadas pelos investigadores para a sua avaliação.  
 No capítulo 2 caracterizou-se o concelho de Santo Tirso, atendendo ao seu 
enquadramento geográfico. Evidenciam-se as características humanas, tais como a 
população residente e a densidade populacional por freguesia, e o parque habitacional 
do concelho em estudo – parâmetros fundamentais para a perceção do território.  
 No terceiro capítulo serão analisados os incêndios urbanos ocorridos no 
concelho desde do ano 2000 até ao ano 2011, fazendo a sua georreferenciação. E 
procedeu-se ao respetivo tratamento estatístico. 
 No quarto capítulo será feita uma abordagem às diversas metodologias de 
análise para o risco de incêndio urbano. 
 O quinto capítulo será inteiramente dedicado ao desenvolvimento do caso de 
estudo – a avaliação da suscetibilidade dos incêndios urbanos, procedendo-se à análise 
do método simplificado ARICA á escala da rua – Avenida Sousa Cruz.  
 E como conclusão, serão tidas as considerações finais sobre a globalidade do 
trabalho realizado, assim como apontadas perspetivas de desenvolvimento futuro. 
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Capítulo 1 – Modelo conceptual 
 
O conceito de risco é universalmente aceite como a convolução do fenómeno 
ameaça, perigo ou perigosidade e da exposição a ele, dada pela vulnerabilidade 
(populações, infraestruturas, edifícios, atividades económicas e serviços expostos numa 
área a um determinado perigo/ameaça).1  
É difícil conseguir consensos quanto à terminologia dos modelos de risco. São 
apresentados vários modelos de risco, e por último será apresentado o modelo que se 
aplica a este estudo.  
De acordo com o Guia Metodológico para a Produção de Cartografia 
Municipal de Risco e para a Criação de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) de 
Base Municipal da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), Direção-Geral do 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e Instituto Geográfico 
Português (IGP), o conceito de risco é definido como a “probabilidade de ocorrência de 
um processo (ou ação) perigoso (P) e respetiva estimativa das suas consequências (C) 
sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos corporais e/ou prejuízos materiais 
e funcionais, diretos ou indiretos”. 
R = P x C 
 
São fundamentais três conceitos para a identificação e caracterização dos perigos 
e a sua incidência espacial no âmbito municipal tais como a suscetibilidade, os 













Figura 2 – Articulação dos conceitos fundamentais na avaliação de risco 
Fonte: Guia Metodológico ANPC 
                                                 
1
 UNESCO (United Nations Educational,Scientific and Cultural Organizations), 1979. 
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Fenómenos perigosos Elementos em Risco 
 
     Incêndios Urbanos 
- Infraestruturas 
- Património Construído  
- Atividades Económicas 
- Construções 
Vulnerabilidade Perigosidade 
   Risco 
 Segundo Zêzere J.L. et al (2005), o risco é entendido como a probabilidade de 
ocorrência de um efeito específico causador de danos graves à Humanidade e/ou ao 
ambiente, num determinado período e em circunstâncias determinadas. Ou seja, é a 
possibilidade de ocorrência, e a respetiva quantificação em termos de custos, de 
consequências gravosas, económicas ou mesmo para a segurança das pessoas, em 
resultado do desencadeamento de um fenómeno natural ou induzido pela atividade 
antrópica.  
O risco é assim entendido enquanto produto da perigosidade pela vulnerabilidade e pelo 
valor dos elementos em risco (R = P x V x E). Existe uma dependência direta das 
características intrínsecas dos elementos em risco, e da magnitude ou intensidade dos 
















Figura 3 – Modelo conceptual do Risco (adaptado de Panizza, 1990 cit in Zêzere et al. 2005) 
 
Segundo Varnes (1948), o estudo dos riscos deve comportar três grandes 
componentes – a probabilidade de ocorrência de um certo processo com uma magnitude 
específica (perigosidade), a identificação e valorização dos elementos expostos a esse 
fenómeno (elementos em risco) e, por fim, o grau de perda que esses elementos podem 
experimentar (vulnerabilidade).  
No âmbito do planeamento de emergência de proteção civil, a noção de risco 
está associada à probabilidade de ocorrência de um processo (ou ação) perigoso e 
respetiva estimativa das suas consequências sobre pessoas, bens e ambiente. Estes 
agrupam-se em três grandes grupos – naturais, tecnológicos e mistos. (ANPC) 
 De encontro ao interesse do estudo, Julião et al (2009) identificam os riscos 
tecnológicos, aqueles que resultam de acidentes, frequentemente súbitos e não 
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planeados, decorrentes da atividade humana, como é o caso dos incêndios urbanos em 
áreas urbanas. Em Portugal, um dos exemplos de ocorrência de riscos tecnológicos 
alude ao incêndio do Chiado, em 1987. (Guia para a caracterização de Risco no 
Âmbito da Elaboração de Planos de Emergência de Proteção Civil, 2009).  
Gaspar (2004) cit in Zêzere et al, 2005 sistematiza os tipos de riscos naturais, 
tecnológicos e ambientais que apresentam uma incidência significativa em Portugal 
Continental. (Figura 4) De entre estes destacam-se, pela sua importância para o 
ordenamento do território e, em particular, para o planeamento. 
Este tipo de risco resulta do desrespeito pelas normas de segurança e pelos 
princípios que regem a produção, o transporte e o armazenamento de certos produtos, 















Figura 4 – Tipologia dos riscos com incidência significativa em Portugal Continental 
Fonte: Gaspar, (2004) cit in Zêzere et al. (2005) 
 
A Avaliação da Suscetibilidade dos Incêndios Urbanos  
 
 9
A figura 5 apresenta o modelo de risco que orienta este estudo. No âmbito desta 
dissertação, avaliar-se-á apenas a suscetibilidade. As restantes componentes, necessárias 
ao cálculo de risco, poder-se-ão tratar mais tarde em estudo que se sirva deste como 
base.  
Este modelo de risco, embora não se desenvolva na sua totalidade neste projeto, 
necessita a definição de todos os conceitos de modo a clarificar as ideias. 
 
Figura 5 – Componentes do modelo de Risco 
Fonte: Guia Técnico do PMDFCI – AFN 
 
Apresentam-se os conceitos que suportam cada componente e aqueles que se 
considera fundamentais para a compreensão do tema. Assim, e não descurando a 
importância de outros conceitos, apresentamos aqueles que se tornam mais relevantes para 




 A probabilidade traduz a verosimilhança de ocorrência de um fenómeno num 
determinado local e em determinadas condições.  
Numa abordagem clássica, entende-se que todos os eventos, não estando 
condicionados à existência prévia de outros, têm a mesma probabilidade de ocorrer e 
portanto uma probabilidade igual.  
Em probabilidades condicionantes, entende-se que um determinado evento tem 
uma dada probabilidade de ocorrer, condicionada à probabilidade de que um evento 
anterior tenha ocorrido. (REIS et al. 2003 cit in VERDE, J. 2008) 





A suscetibilidade de um território, expressa as condições que esse território 
apresenta para a ocorrência e potencial de um fenómeno danoso. Uma unidade 
territorial será mais ou menos suscetível conforme seja mais afetada ou potencie a 
ocorrência e desenvolvimento do fenómeno.   
 
Perigosidade 
 A perigosidade é o produto da probabilidade e da suscetibilidade. A 
perigosidade é, segundo a definição de Varnes (1948) “a probabilidade de ocorrência, 
num determinado intervalo de tempo e dentro de uma determinada área, de um 
fenómeno potencialmente danoso.”  
 Esta noção de perigosidade engloba duas dimensões: tempo e espaço. Ou seja, 
engloba as duas componentes descritas anteriormente, a probabilidade, cujo cálculo se 
pode basear no histórico existente para o evento, e a suscetibilidade, que se remete aos 
aspetos relacionados do território para o qual se estuda o fenómeno. (VERDE, 2008) 
 
Vulnerabilidade 
Segundo Varnes (1948), a vulnerabilidade é o grau de perda de um elemento 
exposto em consequência da ocorrência do processo em consideração.  
Elemento em risco é uma designação genérica para populações, bens, atividades 
económicas, expostos à perigosidade.  
A vulnerabilidade expressa-se numa escala de zero (0) a um (1), em que zero (0) 
significa que não ocorre qualquer dano, e um (1) significa que o dano é total, ou seja, 
totalmente destrutível pelo fenómeno. (Guia Técnico do PMDFCI – AFN) 
 
Valor Económico 
 O valor do mercado em euros dos elementos em risco. Permite quantificar o 
investimento necessário para recuperar um elemento, em função da sua vulnerabilidade, 
após destruição ou perda de funcionalidade por exposição a um fenómeno danoso. 








O dano potencial é o produto entre a vulnerabilidade e o valor económico do 
elemento em risco.  
Segundo Verde (2008), uma pequena edificação pode ter uma vulnerabilidade 
superior à de um povoamento florestal, estando por isso a edificação sujeita a um grau 
de perda superior, a qual será defendida em primeiro lugar. Contudo, o povoamento 
poderá ter um valor económico muito superior ao da pequena edificação que se optou 
proteger. O esforço de proteção do edificado permitiu uma perda financeira superior à 
que se teria se a propriedade fosse a proteção do povoamento florestal. Para reposição 
da performance dos elementos afetados, seria mais barato e mais rápido repor o 
edificado que o povoamento.  
 
Risco 
 O risco é o produto da perigosidade pelo dano potencial, ou, de forma mais 
desagregada, o produto probabilidade x suscetibilidade x vulnerabilidade x valor.  
 Segundo Crichton (1999) o risco define-se como a “probabilidade de uma perda, 
dependendo de três coisas: perigosidade, vulnerabilidade e exposição. Se algum destes 
três elementos do risco subir ou descer, então o risco sobe ou desce respetivamente”.  
 Dos conceitos acima clarificados resulta que não se pode falar de Risco sem a 
integração de todas as componentes. Pois sem probabilidade, suscetibilidade, 




Risco de Incêndio em edifícios  
 
 O risco de incêndio em edifícios oferece-nos um exemplo especialmente 
interessante e paradigmático, numa era de modernização das sociedades, de como a 
industrialização e os seus impactes sobre o meio natural gerou um paradoxo: a 
transformação do Homem na principal vítima da sua própria evolução. (BECK, 1998 cit 
in FERNANDES, R. 2009)  
Bernard Gilbert (2002) diz que o risco de incêndio em edifícios, não sendo um 
“novo risco” e podendo ser catalogado dentro dos tradicionais riscos tecnológicos, 
outrora responsáveis por acidentes graves (ou catástrofes), origina uma acumulação de 
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problemas sociais, técnicos e políticos que, para serem dominados e controlados, 
requerem uma estratégia de atuação e de comunicação global. (GILBERT, B. 2002 cit 
in FERNANDES, R. 2009) 
Na manifestação dos riscos o papel da proteção civil é preponderante, na 
medida, em que cada vez mais importa manter um conhecimento profundo dos perigos e 
vulnerabilidades a que estamos sujeitos e desenvolver estratégias e mecanismos de 
planeamento, ordenamento e desenvolvimento que nos permitam transformar uma 
ameaça numa oportunidade para melhorar a nossa sociedade.  
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Capítulo 2 – Enquadramento da Área de Estudo 
 
2.1 Localização Geográfica 
 
O concelho de Santo Tirso localiza-se no norte de Portugal Continental. Confina 
a Norte com os concelhos de Vila Nova de Famalicão e Guimarães, a Nordeste com o 
concelho de Vizela e Lousada, a Este com o concelho de Paços de Ferreira, a Sul com o 
concelho de Valongo e a Oeste está circunscrito pelos concelhos da Trofa e da Maia 
(Mapa 1).  
Inserido na região Norte, pertence ao distrito do Porto e está integrado na NUT 
III – Grande Porto devido à sua recente integração na Grande Área Metropolitana do 
Porto. Contudo, esteve durante um longo período de tempo, integrado na Nomenclatura 
de Unidade Territorial (NUT) III do Ave. 
As boas acessibilidades possibilitam uma rápida deslocação à capital do Minho 
(Braga), e paralelamente ao Grande Porto, o que lhe confere uma posição privilegiada 
em relação a um dos principais centros urbanos do NW do país. 
 
Mapa 1 – Localização geográfica do Concelho de Santo Tirso 
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O concelho tem uma área de 139,9 Km2 e divide-se em 24 freguesias: Agrela, 
Água Longa, Areias, Vila das Aves, Burgães, (Carreira) São Tiago, Guimarei, Lama, 
Lamelas, Monte Córdova, Palmeira, Rebordões, Refojos de Riba d’Ave, Reguenga, 
Roriz, (Couto) Santa Cristina, Santo Tirso, São Mamede Negrelos, São Martinho 
Campo, (Couto) São Miguel, São Salvador do Campo, São Tomé Negrelos, Sequeiró e 
Vilarinho.  
No âmbito do presente estudo, que evidencia a análise do risco de incêndio 
urbano, é importante salientar a abordagem da variação espacial dos elementos expostos 
humanos, tais como a população residente por freguesia e a densidade populacional e 
igualmente uma breve análise do edificado do concelho, relativamente á idade dos 
edifícios, ao seu estado de conservação e ao tipo de edifício. 
 
2.1 A população do concelho de Santo Tirso 
O concelho de Santo Tirso apresenta uma distribuição populacional por 
freguesias algo assimétrica visto que os quantitativos populacionais mais elevados se 
concentram nas freguesias de Santo Tirso (sede do concelho) e Vila das Aves, onde se 
desenvolvem os principais centros urbanos e, em oposição, às freguesias de Guimarei, 
Refojos de Riba de Ave e Lamelas que possuem um número populacional reduzido (em 
2010 não ultrapassavam os 1 000 indivíduos) (Mapa 2).  
 
Mapa 2 – População Residente, por freguesia, em 2011, no concelho de Santo Tirso 
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Segundo os Censos de 2011, as freguesias com uma densidade populacional 
mais elevada são: a freguesia que inclui a cidade, ou seja, Santo Tirso (com 14072 
habitantes), a freguesia de Vila de Aves (com 8443 habitantes), e ainda Santa Cristina 
do Couto; São Salvador do Campo; Areias; Rebordões; Vilarinho e Sequeirô (com 
4066; 1194; 968; 822; 766; 750 hab./km², respetivamente). Estas freguesias mais 
populosas localizam-se no limite concelhio Norte, junto aos concelhos da Trofa, V.ª N.ª 
de Famalicão e Guimarães. Por outro lado, os menores índices de densidade de 
população, e que se encontram entre os que se situam abaixo da média concelhia dos 
533 hab./km² correspondem às freguesias Guimarei e de Água Longa (com 92 e 166 
hab./km², cada uma), assim como às de Refojos, Lamelas, Monte Córdova e Agrela 
(com 170; 216; 218 e 229 hab./km², respetivamente), fazendo algumas delas ligação 
com os concelhos da Trofa, Maia, Valongo e Paços de Ferreira (Mapa 3). 
 
Mapa 3 – Densidade Populacional, por freguesia, em 2011, no concelho de Santo Tirso 
 
 
Esta população privilegia a sua fixação no Norte do concelho em oposição á área 
Sul, e especialmente, Este. A forma como a população se distribui pelo território parece 
assim desenhar uma distinção entre um Norte do concelho mais populoso, e um Sul e 
Este com menos habitantes. 
A Avaliação da Suscetibilidade dos Incêndios Urbanos  
 
 16
As freguesias de Santo Tirso e Vila das Aves, as que possuem mais população 
residente e maior densidade populacional, merecem por isso um particular destaque na 
análise do risco de incêndio urbano, visto que aí se concentram e desenvolvem os 
principais centros urbanos.  
O desenvolvimento urbano da sociedade moderna, apesar dos benefícios, 
contribui também para uma maior probabilidade de riscos antrópicos associados muitas 
vezes aos incêndios urbanos que atuam no território municipal, levando à 
vulnerabilidade do mesmo. Mitigar o risco no município constitui, por isso, um marco 
fundamental para o desenvolvimento urbano, podendo-se desta forma melhorar a 
qualidade de vida das populações. 
 
 
2.3 Edificado do concelho de Santo Tirso  
 
Segundo os dados do INE de 2001, a freguesia com maior número de edifícios 
corresponde á sede de concelho, ou seja, à cidade de Santo Tirso, com um total de 2.889 
edifícios construídos. De seguida é a freguesia de Vila das Aves que possui também dos 
edificados mais elevados, com 2.152 de edifícios construídos. (Mapa 4) 
Mapa 4 – Edificado do concelho de Santo Tirso / Fonte: CMST 
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As freguesias que se seguem com um elevado edificado construído mas não tão 
relevante são, a freguesia de São Tomé de Negrelos com 1.211 edifícios, Monte 
Córdova com 1.178 edifícios, Rebordões com 1.138, Santa Cristina do Couto com 1.174 
e Vilarinho com 1.074 edifícios.  
As restantes freguesias apresentam um edificado construído inferior a 1.000 
edifícios, designadamente, as freguesias de Agrela, Agua Longa, Areias, Burgães, 
Lama, Reguenga, Roriz, São Mamede de Negrelos, São Martinho do Campo e Sequeiro 
com 454, 567, 788, 655, 434, 507, 994, 599, 819 e 526 edifícios respetivamente.  
E as freguesias com o índice mais baixo são as freguesias de Lamelas com 350 
edifícios, Palmeira com 317, Refojos de Riba d’Ave com 370, São Miguel do Couto 
com 333 e São Salvador do Campo com 280 edifícios no seu total.  
Podemos verificar que a maior concentração de edifícios localiza-se a norte do 
concelho. 
 O parque habitacional de Santo Tirso não é recente, na medida que 14.2% dos 
edifícios têm mais de 56 anos, 23.9% têm mais de 31 anos, 40.5% têm mais de 11 anos 
e 21.4% foram construídos entre 1991 e 2001. (FERREIRA, S. et al, 2006) 
Toda a área Norte do concelho tem maior prevalência de edifícios antigos. Um 
ponto de especial ênfase para as autoridades de Proteção Civil é a recuperação dos 
edifícios mais antigos, de modo a reduzir os danos materiais e humanos, caso se 
constate a ocorrência de algum fenómeno que se traduza numa catástrofe. A idade do 
edificado é um “barómetro” fundamental na avaliação da suscetibilidade ao risco de 
incêndio. 
No que concerne ao tipo de edifícios, conclui-se que os edifícios com vários 
alojamentos (em altura), se concentram maioritariamente na sede de concelho. 
Em relação ao estado de conservação dos edifícios, o parque habitacional do 
concelho de Santo Tirso, no que se refere à necessidade de recuperação da estrutura dos 
edifícios, apurou-se que 37.6 % do edificado necessita de intervenções (segundo dados 
obtidos no INE), é de salientar que estes valores poderão sofrer alterações caso se 
venham a efetuar vistorias pormenorizadas ao edificado no território municipal. E a 
proporção de edifícios muito degradados é de 2.2% no concelho.  
Como sabemos, os espaços urbanos têm-se alterado e o edificado sofrido uma 
degradação. Os edifícios localizado nas áreas urbanas apresentam particularidades e 
potenciam a deflagração e a propagação de incêndios, nomeadamente e entre os quais, 
os materiais combustíveis que tradicionalmente compõem os elementos estruturais 
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desses edifícios, a elevada densidade dos edifícios e as reduzidas distâncias de 
afastamento que apresentam entre si.  
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Capítulo 3 – Análise e Caracterização dos Incêndios Urbanos em edifícios  
 
 Neste capítulo farei o estudo da generalidade dos incêndios urbanos ocorridos 
no período de 2000 a 2011, para o concelho de Santo Tirso. Farei para além da 
explicação da base de dados dos incêndios para a elaboração da cartografia dos mesmos, 
a distribuição temporal e geográfica assim como a referência às causas dos incêndios e 
às ocorrências de mortos e danos corporais. 
 
3.1 Base de Dados dos incêndios em edifícios 
“A recolha e o armazenamento de informação referente aos incêndios em 
edifícios ocorridos em Portugal, são efetuados exclusivamente pela Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC), através da compilação dos dados registados pelos 
corpos de bombeiros nos “Relatórios de Ocorrência” (LOURO, M. 2010). 
 A realização deste trabalho só foi possível graças à autorização da consulta dos 
relatórios de ocorrência das três corporações de Bombeiros existentes no concelho de 
Santo Tirso, nomeadamente a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Santo Tirso; a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Tirsenses e a 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila das Aves, em que cada um 
dos corpos de bombeiros é responsável por uma área de intervenção. (Mapa 5) 
 
 
Mapa 5 – Áreas de intervenção dos Bombeiros Voluntários do Concelho de Santo Tirso/ Fonte: CMST 
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A recolha de dados procedeu-se a partir desses relatórios, contudo devida á 
ausência de informação por parte dos Bombeiros, designadamente os registos dos 
Bombeiros Voluntários de Vila das Aves, relativos aos anos 2000, 2001, 2002 e 2003, 
solicitou-se a base de dados do Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) 
 com o objetivo de analisar a informação em falta.  
Quanto à informação constante dos documentos dos bombeiros estar 
padronizada, a prática demonstra que infelizmente a informação nem sempre é 
devidamente registada, nomeadamente no que se refere aos campos “descrição de 
ocorrência” e “descrição do trabalho desenvolvido”. 
Foi feita a comparação entre os dados fornecidos pelo CDOS e os dados 
recolhidos das corporações de bombeiros, e verificou-se a incompatibilidade de dados, 
no que se refere aos “meios do corpo de Bombeiros”, mais concretamente com o 
número de bombeiros e o número de viaturas e até mesmo com o número de ocorrências 
de incêndios registados.  
Segundo os dados do CDOS, o número total dos incêndios urbanos ocorridos no 
concelho de Santo Tirso, entre o período de 2000 a 2011, apontaram para 448, enquanto 
nos registos dos relatórios de ocorrência dos bombeiros foram identificados 460 
incêndios.  
Nos campos dos relatórios de ocorrência em que aparecia a designação 
“inexistência de qualquer foco de incêndio” e “falsos alarmes”, estes foram eliminados 
da base de dados, assim como um caso isolado em que o que se encontrava a arder era 
uma fogueira no quintal.  
 Após a compilação de todos os dados prosseguisse à identificação dos edifícios 
onde ocorreram os incêndios. Este trabalho foi realizado juntamente com as três 
corporações de Bombeiros, através do Google Earth e de trabalho de campo quando 
necessário.   
Para os incêndios identificados, apenas se aplicam as utilizações-tipo I 
(habitacionais), II (Estacionamentos), III (Administrativos), IV (Escolares), V 
(Hospitalares e lares de idosos), VI (Espetáculos e reuniões publicas), IX (Desportivos e 
de lazer), VII (Hoteleiros e restauração), VIII (Comerciais e gares de transportes), X 
(Museus e galerias de Arte) e XI (Bibliotecas e arquivos). (DL nº 220/2008 - SCIE) 
Foram eliminados da análise as UT-XII – Industriais, oficinas e armazéns, visto 
que esta categoria possui um número significativo de incêndios, quase 200 incêndios 
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entre os anos 2000 e 2011 (CDOS), e por isso ser adequado um estudo que incide sobre 
esta utilização-tipo.  
Das 460 ocorrências registadas, 20 incêndios não foram identificadas pelos 
bombeiros, apesar de todos os esforços possíveis por parte das corporações.  
A corporação de bombeiros de Vila das Aves não conseguiu identificar 5 
edifícios, nomeadamente os incêndios do dia 07/11/00 na Rua das Fontainhas (Vila das 
Aves); do dia 29/08/00 na Rua das Bocas (São Martinho do Campo); do dia 14/05/02 na 
Rua das Agras (Vilarinho); do dia 30/06/2008 na Rua da Barca, e por último o do dia 
29/01/09 na Rua do Campo Grande (Vila das Aves).  
 Relativamente à corporação de bombeiros de Santo Tirso, esta por sua vez, não 
identificou 7 edifícios – dia 19/08/01 na Rua da Portela (Lamelas), dia 31/12/01 no 
lugar de Merouços (Santa Cristina do Couto), dia 22/01/07 na Rua D. António Ferreira 
Gomes (Santo Tirso), dia 10/03/07 na Rua Nossa Senhora de Lurdes (Agua Longa), dia 
04/12/07 na Rua Abel Alves Figueiredo (Santa Cristina do Couto) , dia 22/08/08 no 
lugar da Granja (Santa Cristina do Couto) e por fim dia 08/02/10 na Rua da Quinta 
(Reguenga) 
 Quanto á corporação de Bombeiros Tirsenses, não identificaram 8 edifícios, 
designadamente os incêndios em edifícios no dia 02/01/00 na Rua da Agra (Lama); no 
dia 26/08/02 no Lugar da Ponte Velha (Santo Tirso); no dia 14/07/03 na Rua de São 
Bento da Batalha (Santo Tirso); no dia 27/03/04 na Praça Vasco da Gama (Santo Tirso); 
no dia 14/11/04 nas Caldas da Saúde (Areias); no dia 28/02/05 no lugar das Pereiras 
(Monte Córdova); no dia 12/04/06 na Rua da Aldeia Nova (Rebordões) e no dia 
23/03/08 na Rua Prof. A. Pires de Lima (Santo Tirso). 
Foi efetuada a georreferenciação para os 460 incêndios, no local exato da 
ocorrência. Contudo, para os 20 incêndios não identificados, a georreferenciação foi 
feita á escala da rua. 
A base de dados dos incêndios registados possui vários parâmetros, 
nomeadamente, a descrição do tipo de edifício, a freguesia onde ocorreu, o nome da rua, 
a hora e a data, o nome de entidade que entreviu, o ano, o número de bombeiros 
envolvidos, as vítimas, os quilómetros percorridos, a causa e o número de veículos 
presentes. 
E por fim, procedeu-se ao respetivo tratamento estatístico. 
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3.2 Os Incêndios Urbanos no Concelho de Santo Tirso 
 
 No concelho de Santo Tirso verificaram-se entre o período de 2000 a 2011, 460 
incêndios em edifícios, o que leva a concluir que a média anual é de aproximadamente 
40 incêndios. (Mapa 6) 
Os anos de 2006 e 2008 foram os que mais ocorrências apresentaram, 51 e 50, 
respetivamente (Gráfico 1).  
Mapa 6 – Identificação dos Incêndios Urbanos no Concelho de Santo Tirso 
 
Gráfico 1 – Número de ocorrências de incêndios urbanos por ano 
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Quanto à concentração dos incêndios urbanos, verifica-se uma concentração em 
torno da freguesia e cidade de Santo Tirso estendendo-se para Sul pelas freguesias de 
Santa Cristina do Couto e Monte Córdova. No entanto, a freguesia de Vila das Aves 
também apresenta um número considerável de incêndios urbanos ao longo dos onze 
anos de análise (2000 – 2011), assim como nas freguesias rurais de São Martinho do 
Campo e São Tomé de Negrelos, sobretudo em áreas com casas agrícolas mais antigas e 
com instalações mais deficitárias principalmente ao nível de instalação elétrica. 
O número de ocorrências tem incidência especialmente nas freguesia de Santo 
Tirso e em Vila das Aves, ou seja, onde se concentram e desenvolvem os principais 
centros urbanos e onde a população residente e a densidade populacional é mais elevada 
(Gráfico 2) 
Na cidade de Santo Tirso, as ruas mais afetadas são as ruas Dr. Carneiro 




Gráfico 2 – Ocorrência dos incêndios urbanos no concelho por freguesias 
 
A cidade de Santo Tirso tem contudo mais relevância (160 incêndios urbanos) 
devido ao facto de ser uma área com implantação urbana com grande tradição histórica, 
pelo que apresenta maior número absoluto de edifícios com idade mais avançada.  
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3.3 Distribuição dos incêndios urbanos pelos meses do ano 
  
 Para as 24 freguesias que o concelho de Santo Tirso possui, foi investigada a 
distribuição dos incêndios segundo os meses do ano. A distribuição mensal dos 11 anos 
de estudo e para o concelho é apresentada no gráfico 3.  
 
Gráfico 3 – Distribuição dos incêndios pelos meses do ano (2000 – 2011) 
 
Os meses com maior percentagem de incêndios urbanos são os meses de 
Dezembro, com 60 ocorrências, e Janeiro, com 53 ocorrências, ou seja, a estação de 
inverno como seria de esperar.  
Este aumento deve-se essencialmente “à necessidade e presença de aparelhos de 
aquecimento e lareiras nesta estação fria, mas também devido às infiltrações de água 
nos edifícios mais antigos com consequentes curto-circuitos na instalação elétrica”. 
(PEREIRA, P. 1993)  
 Os meses com menores ocorrências correspondem aos meses de Abril, Julho e 
Setembro com número de ocorrências não superiores a 30 incêndios. 
 
 
3.4 Distribuição dos incêndios pela hora do dia 
 
 Grande parte dos incêndios urbanos ocorreu entre as 11 horas e as 23 horas, “ 
(…) período em que os residentes estão ativos, fora do período normal de repouso 
(…)”. (PEREIRA, P. 1993) 
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O gráfico apresentado abaixo evidencia um significativo aumento no período de 
jantar, mais concretamente entre as 19:00 e as 20:00 horas, com 45 ocorrências. A 
seguinte hora, ou seja, entre as 20:00 e as 21:00 horas, também se apresentam um 
grande número de ocorrências (36). 
 Outro pico destacado no gráfico corresponde ao período entre as 16:00 e as 
17:00 horas, igualmente com 36 ocorrências. 
 Com menos incidência mas não menos importante corresponde a hora de 
almoço, das 11:00 às 13:00 horas, com 28 ocorrências respetivamente.  
Podemos concluir que a maior incidência pertence ao período das refeições, ou 
seja, correspondente ao período de preparação das refeições.  
 
 
Gráfico 4 – Distribuição dos incêndios pela hora do dia 
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3.5 Origem/Causas dos Incêndios Urbanos 
 
As causas mais comuns decorrem de atos de negligência humana, 
nomeadamente a cozinhar, os cigarros, os sistemas de aquecimento, as velas, os 
candeeiros a gás e a petróleo, a instalação elétrica, os aparelhos elétricos, as lareiras e a 
ação das crianças e dos idosos.  
Os tipos de causas de incêndios urbanos podem ser agrupados em quatro grandes 
grupos: acidentais (com ou sem ação humana); naturais; intencionais (ação humana) ou 
as causas não apuradas ou indeterminadas (LOURO, M. 2010). 
Os incêndios com origem acidental compreendem todas as causas relacionadas 
com os defeitos de funcionamento ou acidente, ou seja, pelo mau funcionamento da 
corrente elétrica ou de equipamentos elétricos. Estes fenómenos termoelétricos podem 
ser desencadeados pelo curto-circuito, pelas sobrecargas ou pelo sobreaquecimento.    
Os incêndios com causas acidentais provocadas pelo ser humano são todos 
aqueles sem intenção de causar dano, geralmente consequência de negligência e 
imprudência. Os mais comuns têm origem nas velas esquecidas acesas, nos cigarros mal 
apagados ou na má utilização de equipamentos elétricos ou a gás.  
Relativamente às causas intencionais, também conhecido como incêndio 
criminoso, têm como intenção causar o incêndio. Nestes casos, na grande maioria das 
vezes, é feito com o propósito de o proprietário poder ser ressarcido do prejuízo por 
meio do seguro.  
As causas naturais envolvem incêndios causados sem intervenção humana 
direta, ou seja, todo o incêndio cuja causa está relacionada com comportamentos de 
natureza ou anomalias da edificação, designadamente a queda de um raio, um 
deslizamento, um desmoronamento, uma tempestade ou um sismo.  
E por último existem as causas não apuradas ou indeterminadas, em que sempre 
que uma causa não pode ser provada, a classificação a atribuir é incêndio com causa 
indeterminada ou não apurada. 
 Após a recolha dos dados, verificou-se que das 460 ocorrências, cerca de 
metade, ou seja, 256 ocorrências é que apresentavam a causa nos relatórios. As restantes 
não estavam descritas nos relatórios.  
 Verifica-se que das 256 causas mencionadas, 120 tiveram como causa os 
equipamentos elétricos, e 53 ocorrências tiveram como causa as chaminés, 
recuperadores de calor e salamandras (Gráfico 5).    
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No conjunto dos equipamentos elétricos, verificam-se os eletrodomésticos 
como frigoríficos, arcas frigoríficas, cobertores elétricos, máquinas de lavar a loiça e 
maquinas de lavar a roupa, fritadeiras, televisões, exaustores, fogões/fornos, panelas, 
esquentadores, aquecedores elétricos. E outros equipamentos como o painel solar 
(dispositivo elétrico), o aparelho de ar condicionado, o motor de garagem, os quadros 
elétricos, os disjuntores elétricos, os transformadores de corrente, os cilindros, os 
termoacumuladores e as caldeiras. 
Destes equipamentos elétricos, as causas podem ser de origem elétrica, ou seja, 
como sendo um curto-circuito e sobreaquecimento da instalação elétrica por 
sobrecarga ou excessiva elevação da temperatura por descuido ou avaria no aparelho 
elétrico. E por sobreaquecimento de produtos facilmente inflamável, por excessiva 
elevação da temperatura (por descuido ou avaria) conducente à ignição de produto 
facilmente inflamável, como por exemplo, óleos nas panelas e acumulação de gorduras 












Gráfico 5 – Origem dos Incêndios Urbanos 
 
 
Como podemos constatar no gráfico 6, os equipamentos elétricos que mais 
causaram incêndios foram as máquinas de lavar e os exaustores, com 19 ocorrências 
respetivamente. E de seguida registam-se as panelas com 12 ocorrências, os frigoríficos 
com 11 ocorrências e os problemas de cariz elétrico como os curto-circuitos e as 
sobrecargas com 10 ocorrências.  
Verificou-se dois grupos de causas principais: a elétrica/sobreaquecimento 
elétrico e o sobreaquecimento de produto facilmente inflamável.   
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Podemos verificar que a energia elétrica é responsável por quase metade dos 
incêndios ocorridos. Assim como temos oportunidade de verificar que a causa – 
sobreaquecimento de produto facilmente inflamável – possui um elevado número de 
deflagrações registadas no compartimento da cozinha, com o ponto de início nas 
fritadeiras, panelas e exaustores. Estes incêndios resultam geralmente da combustão de 


























3.6 Vítimas nos Incêndios Urbanos 
 
 Para a totalidade dos incêndios (460) foi investigada a ocorrência de mortos, 
feridos ou desalojados, quer em ocupantes quer em sapadores bombeiros para o 
concelho todo. (Gráfico 7) 
Para o período dos onze anos de análise e para todo o concelho, registaram-se 3 
mortos (civis), em dois incêndios. Estes dois incêndios com casos mortais, verificaram-




















Gráfico 7 – Vítimas registadas nos Incêndios Urbanos do concelho entre 2000 e 2011 
 
 
 Relativamente aos feridos civis, registaram-se 42 vítimas, e apenas 3 vítimas 
relativas aos feridos graves. Em relação aos bombeiros de todo o concelho verificou-se 
apenas 3 feridos ligeiros, e não se conferem feridos graves. E por fim, relativamente aos 
desalojados, foram apurados 13 vítimas civis desalojadas. 
 Sendo sempre que lamentar uma perda de vida humana ou dano humano, a 
realidade é que este numero de sinistrados assume no concelho se Santo Tirso um valor 
reduzido quando comprado a outras cidades.  
 
 Os resultados obtidos ao longo deste tratamento estatístico demonstram a 
importância do conhecimento dos incêndios, para melhor compreensão do fenómeno e 
para de um modo geral informar e corrigir descuidos da população. 
Os dados apresentados assentam na informação disponível dos relatórios de ocorrência, 
elaborados pelas corporações de bombeiros de Santo Tirso, intervenientes no sinistro.  
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Capítulo 4 – Metodologias do Risco de Incêndio Urbano  
 
Atualmente encontram-se disponíveis diversas metodologias de avaliação do 
risco de incêndio. A maioria destas metodologias foram desenvolvidas exclusivamente 
para a avaliação isolada de edifícios recentes, não sendo por isso adequadas nem para 
aplicação em edifícios antigos, nem para avaliações a larga escala.  
Distinguem-se quatro métodos que, pelas suas características, se aproximam da 
realidade dos núcleos urbanos antigos nacionais: o método de Gretener; o método 
F.R.A.M.E. (Fire Risk Assessment Method for Engineering); o método F.R.I.M. (Fire 
Risk Index Method); e o método A.R.I.C.A. (Análise do Risco de Incêndio em Centros 
Urbanos Antigos).  
Estes quatro métodos apresentam como denominador comum a sua escala de 
aplicabilidade, à escala do edifício ou de pequenos aglomerados (ruas ou quarteirões). 
 
4.1 Método GRETENER 
 
 Desenvolvido em 1968 e idealizado pelo engenheiro suíço Max Gretener, diretor 
da Associação de Proteção Contra Incêndio da Suíça, este método visava atender às 
necessidades das companhias de seguro. 
 Este método de análise de risco de incêndio é provavelmente o mais utilizado, 
adaptado e difundido em todo o mundo. 
O método permite uma análise sistemática dos fatores de risco com uma 
aplicação simples e objetiva e é preferencialmente aplicável às construções industriais 
ou edifícios de grande porte. A sua aplicação pode estender-se às seguintes edificações: 
- Edifícios de exposições, museus e locais de espetáculo; 
- Grandes lojas e centros comerciais; 
- Hotéis, hospitais, lares e outros estabelecimentos similares; 
- Escolas; 
- Indústria, artesanato e comércio: 
- Unidades de produção; 
- Entrepostos e armazéns; 
- Edifícios administrativos. 
- Edifícios de usos múltiplos. 
O método baseia-se na análise do processo do incêndio, determinando os fatores 
que promovem o seu desenvolvimento, medindo os riscos de ativação em função do 
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tipo de ocupação e ainda avaliando a contribuição das medidas de segurança para a 
redução do risco de incêndio, presente nas edificações.  
Este método é utilizado para avaliar e comparar o nível do risco de incêndio, 
tendo por base conceitos alternativos entre os diferentes tipos de construção de um 
edifício e o seu desempenho em caso de incêndio. Os fatores são estabelecidos com 
recurso á opinião do meio técnico e científico, com base em dados estatísticos testados 
pela sua larga aplicação prática. O risco calculado é comparado com o risco aceitável, 
que é função da mobilidade das pessoas envolvidas, e da existência e localização de 
compartimentação resistente ao fogo. 
O grande potencial deste método deriva da sua simplicidade matemática e 
riqueza das tabelas, desenvolvidas com fundamentação estatística. 
 
 
4.2 Método F.R.I.M 
 
O Fire Risk Index Method (FRIM) é um método bastante utilizado nos países 
nórdicos e é classificado como sendo um método de fácil aplicação. 
Este método define as percentagens para indicar a relevância ou significância 
dos parâmetros de risco de incêndio. Compreende uma escala entre 0 a 5, na qual um 
índice de risco elevado para edifícios representa um nível elevado de segurança contra 
incêndio, enquanto um índice de baixo risco corresponde a um nível baixo de 
segurança.  
A metodologia integra vários parâmetros de análise distribuídos por diferentes 
categorias possíveis que têm de ser usadas, como os materiais de resistência ao fogo; 
sistema de extinção de incêndios; edifícios adjacentes; compartimentação; sistema de 
controlo de fumos, de deteção e alarme; entre outros.  
 
 
4.3 Método F.R.A.M.E 
 
Fire Risk Assessment Method for Engineering (FRAME), é um método que foi 
desenvolvido a partir do método de Gretener, e de diversos outros métodos similares de 
avaliação de risco de incêndio, e tem por objetivo avaliar o risco de incêndio das 
edificações sob os aspetos patrimoniais, da segurança das pessoas e das atividades 
desenvolvidas nestas edificações.  
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Este método, como nos demais similares, parte do princípio que existe um 
equilíbrio entre os fatores de perigo e as medidas de proteção contra o incêndio 
existentes numa edificação. Efetua uma avaliação sistemática dos fatores determinantes 
e o seu resultado final, consiste numa série de valores que revelam os aspetos positivos 
e negativos da edificação. 
Uma das características fundamentais deste método consiste no cálculo separado 
dos coeficientes de risco para a edificação, as pessoas e as atividades desenvolvidas. 
Para se aplicar o F.R.A.M.E são necessários cálculos sucessivos até se poder 
obter a solução desejada de medidas de SCI a implementar, ou seja, são reformuladas 
várias hipóteses, o que torna a sua aplicação bastante morosa, sendo ainda necessário 
ter-se bastante cuidado na introdução dos dados, que são bastante específicos e muitas 
das vezes de difícil conhecimento por parte do utilizador. 
 
 
4.4 Método A.R.I.C.A 
 
A Análise do Risco de Incêndio em Centros Urbanos Antigos – ARICA, é um 
método que tem como objetivo avaliar o risco de incêndio.  
A ideia nuclear do método é comparar as condições existentes nos edifícios 
situados nos centros urbanos antigos, com as exigências da regulamentação de 
segurança ao incêndio para os edifícios novos. 
A referência considerada, em matéria de exigências, é o “Regulamento Geral de 
Segurança Contra Incêndio em Edifícios” que contempla praticamente todas as 
utilizações-tipo existentes, cobrindo de forma exaustiva aquelas que se encontram na 
generalidade dos centros urbanos antigos. 
Os centros históricos apresentam características muito específicas, o que faz com 
que as medidas previstas na legislação sejam de difícil aplicação ou não possam ser 
aplicadas. Cada edifício tem características diferentes, o que faz com que sejam 
analisados caso a caso e seja colocada em prática a solução mais adequada a cada 
situação.  
Os fatores de risco dividem-se em quatro, três fatores globais de risco e um fator 
global de eficácia: 
▪ Fator global de risco associado ao início do incêndio; 
▪ Fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio 
no edifício; 
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▪ Fator global de risco associado à evacuação do edifício; 
▪ Fator global de eficácia associado ao combate ao incêndio. 
 
Estes quatro fatores globais abrangem todos os aspetos relacionados com a 
segurança ao incêndio, desde a segurança dos ocupantes, dos bens e do próprio edifício 
sendo constituídos por vários fatores parciais: 
 
▪ Fator global de risco associado ao inicio do incêndio  
- Estado de conservação da construção  
- Instalações Elétricas  
- Instalações a gás  
- Natureza das cargas de incêndio mobiliária  
 
▪ Fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio no 
edifício  
- Conteúdo de edifício – Cargas de incêndio mobiliárias  
- Compartimentação corta-fogo  
- Deteção, alerta e alarme de incêndio 
- Equipas de segurança  
- Propagação pelo exterior – Afastamento entre vãos sobrepostos  
 
▪ Fator global de risco associado á evacuação do edifício  
- Fatores inerentes aos caminhos de evacuação  
 - Largura dos diversos elementos dos caminhos de evacuação  
 - Distancia a percorrer nas vias de evacuação  
 - Número de saídas dos locais  
 - Inclinação das vias verticais de evacuação  
 - Proteção das vias de evacuação  
 - Controlo de fumo das vias de evacuação  
 - Sinalização e iluminação de emergência  
- Fatores inerentes aos edifícios 
 - Deteção, alerta e alarme de incêndio  
 - Equipas de segurança  
 - Realização de exercícios de evacuação  




▪ Fator global de eficácia associado ao combate ao incêndio  
- Fatores exteriores de combate ao incêndio no edifício 
 - Acessibilidade ao edifício  
 - Hidrantes exteriores  
 - Fiabilidade da rede de alimentação de água  
- Fatores interiores de combate ao incêndio no edifício  
 - Extintores  
 - Redes de Incêndio armadas  
 - Colunas secas e húmidas  
 - Sistemas automáticos de extinção  
 - Fiabilidade da rede de alimentação de água  
- Equipas de segurança  
  
 Os fatores parciais são influenciados pelas condições concretas dos edifícios, 
estando alguns destes valores tabelados sendo os restantes determinados através de 
expressões desenvolvidas para o efeito. 
Estes fatores podem tomar valores compreendidos entre 0,50 e 2,00 sendo que 
existem algumas exceções (RODRIGUES, 2010 cit in SANTOS, M. et al. 2006).  
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Capítulo 5 – Aplicação da metodologia simplificada ARICA 
 
Neste ponto ir-se-á fazer a aplicação da metodologia ARICA simplificada ao 
caso concreto da Avenida Sousa Cruz, situada no centro da cidade de Santo Tirso. Toda 
a aplicação foi feita com o apoio do Decreto-lei n.º 220/2008, da Portaria n.º 1532/2008 
e do Despacho 2074/2009. A explicação detalhada da metodologia ARICA encontra-se 
no Anexo 2. 
A simplificação da metodologia deveu-se em grande parte à necessidade de não 
ser possível aplicar a metodologia ARICA a todos os edifícios, devido ao tempo 
necessário para a aplicação do ARICA e à necessidade de ter acesso ao interior do 
edificado e levantamento geométrico detalhado. 
 
5.1 Explicação da metodologia simplificada ARICA 
 
5.1.1 Fator global de risco associado ao inicio do Incêndio (FG II) 
 O início do incêndio está dependente de diversos aspetos, tendo-se considerado 
quatro fatores parciais:  
- Estado de conservação do edifício (FEC); 
- Instalações elétricas (FIEL); 
- Instalações de gás (FIG); 
- Natureza das cargas de incêndio mobiliárias (FNCI). 
 
5.1.1.1 Estado de conservação (FEC) 
 Os elementos a ter em conta neste fator parcial são os elementos que podem 
contribuir para o deflagrar do incêndio, independentemente da natureza dos materiais de 
construção, isto é, sejam os seus elementos de madeira, de betão, de alvenaria, ou de um 
outro material.  
 Este fator é obtido através das fichas de inspeção, que correspondem à avaliação 
do estado de conservação do edifício com base em quatro parâmetros: fachada, 
pavimentos, cobertura e segurança ao incêndio. Contudo, estes dados não estão 
disponíveis nos serviços municipais da câmara municipal de Santo Tirso, e por isso foi 
necessário fazer trabalho de campo e levantamento para cada edifício identificando o 
seu estado, através dos critérios apresentados na tabela 1.  
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 Este fator parcial contempla três classificações, ou seja, como limite inferior o 
valor de 1,00; 1,10; e como limite superior 1,20. 
O fator 1,00 significa que o edifício está em bom estado de conservação; o valor 1,10 
corresponde a um edifico com alguns sinais de degradação e por último, o valor 1,20 
apresenta sinais evidentes de degradação.  
 
Tabela 1 – Fator parcial do estado de conservação 
Estado de conservação FEC 
Bom estado de conservação 1,00 
Alguns sinais de degradação 1,10 
Sinais evidentes de degradação 1,20 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 Visto que a metodologia não recorre a um padrão de parâmetros para a avaliação 
do estado de conservação dos edifícios, optei por uma classificação para avaliar cada 
um dos elementos do estado de conservação.  
 
Tabela 2 – Critérios para a avaliação do estado de conservação dos edifícios 
Estado de conservação dos edifícios 







Inexistência de fendas ou 
aberturas nas fachadas 
 
Cobertura ou telhado bem 
conservado 
 
Capacidade de habitabilidade 







Existência de fendas ou 
aberturas nas fachadas 
 
Cobertura ou telhados 
instáveis  
 
Capacidade de habitabilidade 
ou utilização após algumas 
intervenções  
 
Estrutura com grandes danos 
ou parcialmente destruída  
 
Grandes aberturas e fendas 
nas fachadas que 
comprometem a solidez da 
estrutura do edifício 
 
Inexistência de cobertura ou 
telhado 
 
Sem condições de 
habitabilidade   
 
Fonte: Adaptado de SILVA, M. (2011) 
 
5.1.1.2 Instalação elétrica (FIEL) 
 As instalações elétricas são um dos fatores mais importantes na ocorrência de 
incêndios, pois são muitas vezes inadequadas e encontram-se degradadas.  
 Os valores para este fator parcial variam de acordo com estado das respetivas 
instalações. Podemos ter três avaliações – a primeira refere-se às instalações totalmente 
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remodeladas, que tenham contadores recentes, disjuntores, que apresentam proteção dos 
diversos circuitos, e que tenham sido executadas por técnicos especializados. A segunda 
refere-se às instalações parcialmente remodeladas, ou seja, com a proteção dos diversos 
circuitos por disjuntores diferenciados adequados às potências instalados e respetiva 
terra de proteção, mantendo-se no entanto os vários circuitos originais. E por último, 
temos as instalações não remodeladas, com circuitos originais, com proteção deficiente 
e ausência de disjuntores.  
Os valores do fator associado a estas instalações são: 
- Se o edifício possuir a instalação totalmente remodelada e respeitar a atual 
regulamentação das instalações elétricas, o fator assume o valor de 1,00.  
- Se no edifício a instalação elétrica foi parcialmente remodelada, o fator assume o valor 
de 1,25.  
- E por fim, se o edifício possuir uma instalação elétrica não remodelada o fator assume 
o valor de 1,50.  
 
Tabela 3 – Fator parcial de estado de conservação das instalações elétricas 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
5.1.1.4 Instalação a gás (FIG) 
 As instalações de gás são avaliadas em função do tipo de abastecimento 
existente, do local de armazenamento e das condições de ventilação. Os valores a 
atribuir aos fatores parciais encontram-se na seguinte tabela.  
 
Tabela 4 – Fator parcial relativo ao tipo de abastecimento de gás 
Tipo de abastecimento FIG 
Canalizado (gás natural ou de cidade) 1,00 
Reservatório (propano ou butano) 1,10 
 
Garrafa 
Instalada no exterior 1,20 
Instalada no interior Local ventilado 1,50 
Local não ventilado 1,80 




Instalação remodelada 1,00 
Instalação parcialmente remodelada 1,25 
Instalação não remodelada 1,50 
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5.1.1.5 Natureza da carga de Incêndio (FN CI) 
 Na metodologia simplificada ARICA, não se faz a distinção entre edifícios 
correntes e edifícios industriais e/ou de armazenamento. Independentemente do tipo de 
edifício em questão, a determinação deste fator faz-se através do produto entre o 
coeficiente de combustibilidade (Ci) e o perigo de ativação (Rai). (Tabela 5) 
 
Tabela 5 – Valores do fator parcial da natureza da carga de incêndio 
 
Coeficiente de ativação 
Baixo Médio Alto 
1,00 1,50 3,00 
Coeficiente de 
combustibilidade 
Baixo 1,00 1,00 1,50 3,00 
Médio 1,30 1,30 1,95 3,90 
Alto 1,60 1,60 2,40 4,80 
 
FNCI 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 Recorrendo aos valores do Despacho nº 2074/2009, o coeficiente de 
combustibilidade (Ci), dependendo do tipo de risco dos produtos em causa, adquire 
valores de 1,60, 1,30, ou 1,00 correspondendo a risco alto, médio ou baixo 
respetivamente. A determinação do tipo de risco depende da temperatura de inflamação 
(Cº) do material em causa, que podemos obter através da tabela 6.  
 O coeficiente de ativação depende do tipo de exploração e da ação humana, 
podendo assumir valores de 1,00, 1,50, e 3,00, caso o risco seja baixo, médio ou alto, 
respetivamente. 
A Avaliação da Suscetibilidade dos Incêndios Urbanos  
 
 39
Tabela 6 – Ponto de inflamação e temperatura de ignição (Castro and Abrantes, 2009) 
Combustível Temperatura de Inflamação (Cº) 
Temperatura de 
Ignição (Cº) 
Madeira de pinho + 225 + 280 
Papel + 230 + 230 
Carvão de madeira - + 250 a + 350 
Polietileno + 340 + 350 
Gasolina - 46 + 280 
Álcool Etílico + 12 + 425 
Acetona - 18 + 335 
Petróleo + 30 + 250 a + 450 
Óleo lubrificante pesado + 221 + 400 
Propano - + 450 
Acetileno - + 350 
Butano - 60 + 430 
Benzeno - 12 + 538 
Éter - 45 + 170 
Poliestireno + 345 + 490 
Gasóleo + 90 + 330 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
5.1.2 Fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio 
no edifício (FG DPI) 
 
O fator de desenvolvimento e propagação do incêndio no edifício tem em 
consideração cinco fatores parciais, que são os seguintes: 
- Conteúdo do edifício – Cargas de incêndio mobiliárias (FCI); 
- Compartimentação corta-fogo (FCCF); 
- Deteção, alerta e alarme de incêndio (FDI); 
- Equipas de segurança (FES); 
- Propagação pelo exterior – Afastamento entre vãos sobrepostos (FAV). 
 
5.1.2.1 Conteúdo do edifício – Cargas de incêndio mobiliárias (F CI)  
 Este fator parcial desviou-se da avaliação da metodologia ARICA original. Para 
a obtenção da densidade de carga de incêndio, apenas considerou-se como referência o 
material em maior quantidade no edifício e com risco considerável, independentemente 
do tipo de utilização. A listagem das densidades de carga de incêndio dos diversos 
materiais está disponível no quadro II do Despacho nº2074/2009.  
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 Para o valor deste fator, recorre-se ao quociente entre a densidade de carga do 
incêndio do material e 1000, apresentando o limite inferior o valor 0,10 e o valor 
superior de 5,00.  
 
5.1.2.2 Compartimentação corta-fogo (F CCF) 
 A avaliação deste fator é obtida através da resistência ao fogo dos elementos 
construtivos, tais como as paredes exteriores e de compartimentação, os pavimentos e 
vãos, aqueles que garantem a estanquidade das chamas e dos gases e o isolamento 
térmico durante um determinado tempo.  
Nesta metodologia simplificada, esta avaliação é analisada de forma 
simplificada e abrangente.  
 Em relação às paredes exteriores que são construídas em alvenaria pedra 
argamassada, estas possuem comportamentos excecionais aos incêndios, 
comprometendo a sua resistência ao fogo, principalmente quando estas se encontram 
com elevado estado de degradação.  
 Segundo o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios em Edifícios 
(Portaria n.º 1532/2008) para o caso dos edifícios habitacionais de 1ª categoria de risco, 
o regulamento não exige resistência destes elementos construtivos, sendo o fator parcial 
igual a 1,00. Para os restantes edifícios são necessários os presumíveis cálculos, 
descritos na tabela 7.  
 
Tabela 7 – Acréscimos do fator parcial relativo á compartimentação corta-fogo 
Elementos construtivos Material Subfactor 
a somar 
Paredes exteriores Alvenaria tradicional com fragmentos de pedra com 
elevado estado de degradação 0,10 
Paredes de 
compartimentação Tabique 0,30 
Pavimentos Madeira 0,30 
Vãos Madeira 0,30 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
5.1.2.3 Deteção, alerta e alarme de incêndio (F DI) 
 Dentro dos edifícios, os sistemas de deteção, alerta e alarme de incêndio são 
importantes para a sua rápida identificação.  
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 Segundo a regulamentação existente para a segurança contra incêndios são 
estabelecidos dois tipos de componentes para o sistema de alarme do incêndio, 
nomeadamente os detetores automáticos e as botoneiras de acionamento de alarme e é 
fundamental fazer a distinção entre os dois sistemas, pois a sua eficácia é totalmente 
distinta. No caso das botoneiras como o acionamento do alarme é manual e realizado 
por ocupantes do edifício ou terceiros, a eficácia é muito inferior em relativamente ao 
sistema automático que por sua vez podem consistir numa forma de reduzir os riscos de 
incêndio.  
 Tendo em conta o definido na Portaria n.º 1532/2009 de 29 de dezembro, o valor 
do fator parcial relativo à deteção, alerta e alarme de incêndio é definido do seguinte 
modo (tabela 8):  
- Se no edifício existir um sistema de deteção de incêndio de acordo com as exigências 
regulamentares, o fator FDI assume o valor de 1,00; 
- Se no edifício não existir um sistema de deteção de incêndio baseado em botoneiras, 
embora o regulamento o exija, o fator FDI assume o valor de 1,20; 
- Se no edifício existir apenas sistema de deteção de incêndio com botoneiras, embora o 
regulamento exija um sistema automático de deteção de incêndio, o fator FDI assume o 
valor de 1,80; 
- Se no edifício não existir sistema automático de deteção de incêndio, embora o 
regulamento exija, o fator FDI assume o valor de 2,00; 
- Se no edifício existir um sistema d deteção de incêndio baseado em botoneiras, 
embora o regulamento não exija, o fator FDI assume o valor de 0,90;  
- Se no edifício existir um sistema automático de deteção de incêndio, embora o 
regulamento não exija, o fator FDI assume o valor de 0,50; 
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Existe um sistema automático de deteção de incêndio 
 
0,50 







Equipamento existente em conformidade com o 
regulamento 
1,00 
Não existe um sistema de deteção de incêndio baseado 
em botoneiras 
1,20 
Apenas existe um sistema de deteção de incêndio 
baseado em botoneiras, quando é exigido também um 
sistema automático de deteção 
1,80 
Não existe um sistema automático de deteção de 
incêndio 
2,00 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
5.1.2.4 Equipas de segurança (F ES) 
 A existência de equipas de segurança pode contribuir para minimizar a 
propagação e o desenvolvimento de um incêndio num edifício.  
Segundo o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndios em Edifícios (Portaria 
n.º 1532/2008), os edifícios de utilização-tipo I (edifícios habitacionais) de 3ª e 4ª 
categoria de risco, devem apresentar um elemento de equipa como responsável pela 
segurança, para os espaços comuns, enquanto as restantes categorias de risco (1ª e 2ª 
categoria) estão isentas. Para estes casos, a metodologia ARICA original não atribui 
qualquer valor para o fator parcial relativo às equipas de segurança. No entanto, 
seguindo um dos princípios da metodologia “quando para um determinado edifício seja 
possível efetuar uma comparação entre as medidas de segurança existentes e as 
exigidas pelo Regulamento e estes parâmetros sejam coincidentes, então o fator parcial 
em análise tem o valor de 1,00”, ou seja, corresponde a 1,00, visto que está de acordo 
com o regulamento em vigor.  
Os valores do fator parcial são os seguintes (Tabela 9): 
- Se no edifício existir equipas de segurança e acordo com as exigências regulamentares, 
o fator FES assume o valor de 1,00;  
- Se no edifício não existir equipas de segurança, embora o regulamento o exija, o fator 
FES assume o valor de 2,00; 
- Se no edifício existir equipas de segurança, embora o regulamento não exija, o fator 
FES assume o valor de 0,50 
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Tabela 9 – Valores do fator parcial relativo às equipas de segurança 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
5.1.2.5 Propagação pelo exterior – Afastamento entre vãos sobrepostos (F AV) 
 Na generalidade, um incêndio pelo exterior pode ocorrer através da fachada, pela 
queda dos vidros dos vãos, devido às altas temperaturas e pressões que se verificam no 
compartimento em chamas. Este tipo de transmissão agrava-se quando se verificam 
janelas situadas em pisos sucessivos da mesma prumada. 
 Este fator parcial entra em consideração com o afastamento existente entre os 
vãos das fachadas, no mesmo alinhamento vertical. O que pode potenciar a propagação 
do incêndio entre pisos, dependendo da distancia entre os vãos sobrepostos. O 
afastamento de referência é o regulamentar, ou seja, “devem ter uma altura superior a 
1,10 m”. (Tabela 10) 
 
Tabela 10 – Valores do fator parcial do afastamento entre vãos sobrepostos. 
Número de vãos com afastamento inferior a 1,1m FAV 
0 1,00 
1 1,25 
≥ 2 1,50 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
5.1.3 Fator global de risco associado à evacuação do edifício (FG EE) 
 O fator de evacuação do edifício tem em consideração dois fatores parciais, que 
se dividem em outros diversos fatores. Nos fatores relativos aos caminhos de evacuação 
da metodologia simplificada foram extintos dois fatores nomeadamente a proteção das 
vias de evacuação (FPV) e o controlo de fumos das vias de evacuação (FCF). 
- Fatores inerentes aos caminhos de evacuação (FICE): 
 - Largura dos diversos elementos dos caminhos de evacuação (FL); 
 - Número de saídas dos locais (FNSL); 
 - Inclinação das vias verticais de evacuação (FIVE); 
 - Sinalização e iluminação de emergência (FSI). 
- Fatores inerentes ao edifício (FIE): 
Exigências Regulamentares Equipas de Segurança FES 




Não existem 2,00 
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 - Deteção, alerta e alarme de incêndio (FDI); 
 - Equipas de segurança (FES); 
 - Realização de exercícios de evacuação (FEE). 
 
 O valor do fator global pode ser obtidos de duas formas diferentes, como define 
a metodologia ARICA. O primeiro caso, corresponde à média aritmética dos dois 
primeiros subfactores, excluindo-se o fator de correção – sempre que são cumpridas as 
exigências regulamentares. E no segundo caso, o usado nesta metodologia simplificado, 
corresponde à média aritmética dos dois fatores, majorando o valor final pelo fator de 
correção – sempre que não se cumprem as exigências regulamentares. Visto que a 
probabilidade das exigências regulamentares serem cumpridas são muito baixas, optou-
se pelo segundo caso de cálculo, uma vez que refletem a tendência dos edifícios 
inseridos em núcleos urbanos. 
 
5.1.3.1 Fatores inerentes aos caminhos de evacuação (FI CE) 
 Este parâmetro contempla todos os aspetos relacionados com os caminhos de 
evacuação do edifício, tendo em atenção as larguras de evacuação, tanto nas vias 
verticais como nas vias horizontais, os vãos, o numero de saídas, a inclinação das vias 
verticais, quando existem, e a presença de iluminação e sinalização de emergência 
quando exigida.  
 Relativamente à largura dos caminhos de evacuação de um edifício, estes devem 
apresentar largura suficiente para a evacuação em segurança dos seus ocupantes. Na 
grande maioria dos casos a largura dos percursos no local de permanência até ao vão de 
saída é adequada, o que leva a que não seja necessária a sua verificação. Contudo, se 
existirem situações de estrangulamento, estes devem ser considerados. 
 O número de saídas de um local é um fator que influência a eficácia da 
evacuação dos seus ocupantes. O valor regulamentar do número de saídas de um local é 
determinado tendo em consideração o número de efetivos que o ocupam. 
 A inclinação das vias verticais de evacuação é um fator crucial na evacuação do 
edifício, pois este fator pode originar a redução da velocidade de deslocamento e em 
casos extremos pode originar a queda dos ocupantes e condicionar a evacuação do 
edifício. De acordo com o DL163/2006, 2006 – Anexo ponto 2.4.3, os degraus das 
escadas devem possuir cobertores de dimensão inferior a 0.28m e uma altura de 
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espelhos não superior a 0.18m. Com estes dois valores consegue-se retirar o valor da 
inclinação regulamentar, que é 33º graus.  
 E por último, a sinalização e iluminação de emergência têm um papel 
significativo na forma como se pode desenvolver uma operação de evacuação no 
edifício. A sinalização de emergência serve para os utilizadores do edifício numa 
situação de perigo, ou de prevenção do mesmo. A iluminação de emergência é 
independente da normal e compreende a iluminação de ambiente dos locais de 
permanência para evitar situações de pânico e iluminação de circulação para facilitar a 
visibilidade nos caminhos de evacuação e auxiliar a intervenção dos meios de socorro. 
Considera-se, no entanto, que a iluminação de emergência tem um papel mais relevante 
que a sinalização no caso da evacuação do edifício. 
 
 A análise deste parâmetro é executada de forma mais simples que o preconizado pela 
metodologia ARICA original. Esta avaliação segue uma metodologia, em que o valor 
limite inferior do parâmetro é 1,00 e o limite superior de 2,00.  
Sempre que se verifica uma das condições descritas na tabela 11, são somados ao valor 
inferior (1,00) os subfactores. 
 
Tabela 11 – Subfactores para o cálculo do fator inerente aos caminhos de evacuação 
Condições Subfactor a somar 
UP e vãos inferiores a 0,90 0,25 
Nº saídas inferior ao exigido pelo regulamento 0,25 
Inclinação das vias verticais superiores a 45º 0,25 
Inexistência de sinalização e iluminação de emergência quando exigido 0,25 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
5.1.3.2 Fatores inerentes ao edifico (FI E) 
 Os fatores inerentes ao edifício dividem-se em vários subfactores parciais, 
alguns já avaliados anteriormente, como o caso da deteção, alerta e alarme de incêndio 
(ponto 5.1.2.3), equipas de segurança (ponto 5.1.2.4) e a realização de exercícios de 
evacuação.    
 A realização de exercícios de evacuação é muito importante em edifícios com 
grande densidade populacional.  
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 A periodicidade adequada é a definida em conformidade com o Regulamento 
Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifícios (Portaria nº 1532/2008). Os valores 
relativos á realização de exercícios de evacuação estão apresentados na tabela 12.  
 















Não foram realizados exercícios de evacuação  1,00 
 
Exige 
Foram realizados exercícios de evacuação com 
periodicidade coincidente com o regulamento  
 
1,00 
Não foram realizados exercícios de evacuação com 
periodicidade adequada á regulamentação 
 
2,00 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 No caso de o regulamento não exigir a realização de exercícios de evacuação, e 
estes não serem realizados, considerou-se que o valor a atribuir será igual a 1,00. Este 
valor surge do princípio da metodologia ARICA original que prevê que “quando para 
um determinado edifício seja possível efetuar uma comparação entre as medidas de 
segurança existentes e as exigidas pelo Regulamento e estes parâmetros sejam 
coincidentes, então o fator parcial em análise tem o valor de 1,00”. (RODRIGUES, 
2010) 
 O valor do fator inerente ao edifício é obtido recorrendo à média aritmética dos 
subfactores mencionados (subfactor deteção alerta e alarme; subfactor equipas de 
segurança e subfactor exercícios de evacuação). 
 
5.1.3.3 Fator de correção (F C) 
 O fator de correção tem como objetivo majorar o valor dos fatores mencionados 
anteriormente, sempre que estes não estejam em coincidência com as exigências 
regulamentares, sendo definido em função do número de pisos do edifício, como está 
definido na Tabela 13. 
Tabela 13 – Fatores parciais de correção 
Condição Valor parcial de avaliação 
Nº pisos ≤ 3 1,10 
3 < Nº pisos ≤ 7 1,20 
Nº pisos > 7 1,30 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
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5.1.4 Fator global de eficácia associado ao combate ao incêndio (FG CI) 
 O combate ao incêndio depende de diversos fatores que condicionam a eficácia 
desta operação, tendo sido considerados três tipos distintos: os fatores exteriores do 
edifício; os meios de combate ao incêndio existentes no interior do edifício; e o 
referente às equipas de segurança. 
 Este fator global de eficácia resulta da média aritmética dos três fatores parciais 
assinalados anteriormente.  
 
5.1.4.1 Fatores exteriores de combate ao incêndio no edifício (FE CI) 
 Os fatores exteriores de combate ao incêndio de um edifício dependem de três 
subfactores, as acessibilidades ao edifício, os hidrantes exteriores e a fiabilidade de 
água.  
 Relativamente às condições de acessibilidades a um edifício, a resposta e o 
combate por parte dos bombeiros é de enorme importância, uma vez que a restrição 
destas pode contribuir de forma significativa para o desenvolvimento e propagação do 
incêndio. Os valores relativos a este fator encontram-se na tabela 14. 
 






Largura da via 
(m) 
Altura da via 
(m) 




≥3,50 ≥4,00 ≤15 1,00 
≥3,50 ≥4,00 >15 1,50 
 
> 9,0 
≥6,00 ≥5,00 ≤10 1,00 
≥6,00 ≥5,00 >10 1,50 
 Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
No caso da largura de via ou da altura livre corresponderem a um valor inferior 
ao estipulado na tabela 14, o valor parcial a aplicar corresponde a 2,00, uma vez que 
estas duas condições são preponderantes. 
 
 Em relação aos hidrantes exteriores, o método ARICA está em concordância 
com o regulamento em vigor e menciona que deverá existir um marco de incêndio a 
uma distância máxima de 30m do vão de saída de qualquer edifico, sendo que as bocas 
de fachadas deverão estar a uma distância máxima de 15m. Contudo, e uma vez que nos 
centros históricos em rega, isto não se verifica, considerou-se para este método 
simplificado a distância máxima de 100m, independentemente do tipo de ponto de 
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abastecimento, se de marco de incêndio ou boca de fachada, atribuindo-se os valores 
indicados na tabela 15. 
 
Tabela 15 – Subfactores de cálculo do fator exterior de combate, referente aos hidrantes exteriores 
Condições Valor parcial da avaliação 
Distância aos hidrantes (m) Existência de Carretel 
≤100 m Não 1,00 
>100 m Sim 1,50 
Não 2,00 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 Para o subfactor correspondente à fiabilidade da rede de alimentação de água 
enquanto não for possível ter valores que permitam determinar a fiabilidade da rede de 




5.1.4.2 Fatores interiores de combate ao incêndio no edifício (FI CI) 
 Os fatores interiores de combate ao incêndio correspondem aos meios de 
combate existentes no interior do edifico, tais como: extintores, redes de incêndio 
armadas, colunas secas ou húmidas, sistema automático de extinção e fiabilidade da 
rede de alimentação de água.  
 Os extintores são um meio de primeira intervenção importantes, antes da 
chegada dos bombeiros. Estes destinam-se a ser utilizados pelos ocupantes do edifício. 
Todas as utilizações-tipo, com exceção da UT-I da 1ª e 2ª categoria de risco, devem ser 
equipados com extintores. 
 As redes de incêndio armadas são meios de intervenção de primeira ordem, 
sendo contudo mais fáceis de usar pelos ocupantes do edifício e, portanto, poderão ser 
mais eficazes.  
 As colunas secas ou húmidas são meios de segunda intervenção, destinados a ser 
utilizados pelos bombeiros ou equipas de segurança e com um reflexo superior na 
segurança ao incêndio dos edifícios, em relação aos extintores ou redes de incêndio 
armadas. 
 A existência de sistemas automáticos de extinção no edifício vem trazer uma 
segurança adicional ao mesmo. Os mais comuns são os sprinklers e são ativados pelo 
calor, estando ligados a uma rede de tubagem com água pressurizada.  
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 Este fator é de relativa simplicidade, tendo como base o tipo de ocupação do 
edifício e a existência de extintores.  
 No caso de o edifício ser de uma categoria diferente da utilização-tipo I, 
considerou-se que o número de extintores deve ser igual ao número de pisos. 
Independentemente se existirem ou não outros meios complementares de extinção ou 
combate, o valor da avaliação atribuído é 1,00.  
 No caso de existirem extintores mas num número inferior ao número de pisos, e 
a ausência de todos os outros meios de combate, considera-se o valor 1,75, pois não 
existem meios suficientes para combate.  
 Caso existam outros meios para além dos extintores, subtrai-se 0,25 por cada 
equipamento existente, com valor inicial de 1,75, podendo a avaliação tomar valores 
num intervalo compreendido entre 1,00, valor mínimo, e 1,75 como limite máximo, isto 
no caso do número de extintores ser inferiores ao número de pisos.  
 No caso extremo, caso não existam extintores nem meios complementares de 
combate, o valor da avaliação corresponde a 2,00. 
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 Nº extintores igual 
ou superior ao nº 
pisos 
- - -  
 
1,00 
Nº extintores igual 
ou superior ao nº 
pisos 




inferior nº pisos 




- - -  
2,00 
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 Para o subfactor correspondente à fiabilidade de água toma-se um valor igual ao 
mencionado anteriormente, devido à facto de não se dispor de informação relevante que 
permita determinar a fiabilidade da água, assumindo para tal um valor de 1,00. 
 
5.1.4.3 Equipas de segurança (F ES) 
Este fator já foi analisado no ponto 5.1.2.3. 
 
 
5.1.5 Fator Global de Risco de Incêndio do Edifício (FRI) 
 
 Definidos os diversos fatores resta determinar o Fator Global de Risco, 
considerando que as intervenções nos centros urbanos antigos, em matéria de segurança 
ao incêndio, devem ser efetuadas no sentido de privilegiar a redução da probabilidade 
de ocorrência do incêndio, do seu desenvolvimento e propagação. 
Assim, procurando refletir esta preocupação foram atribuídos aos diferentes fatores os 
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Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
 
A associação destes quatro fatores resulta o denominado Fator Global de Risco 
de Incêndio do Edifício (FRI) o qual é definido pela expressão seguinte: 
 
 
FRI = 1,20 x FG II + 1,10 x FG DPI + FG EE + FG CI 
4 
 
 As intervenções em núcleos urbanos antigos devem visar a redução da 
probabilidade de ocorrência, desenvolvimento e propagação de incêndio, encontrando-
se por essa razão os fatores globais de risco associados ao inicio do incêndio, FG II, e ao 
desenvolvimento e propagação do incêndio, FG DPI, afetados por coeficientes de 
majoração de 1.20 e 1.10, respetivamente.  
 
 
5.1.6 Risco de Incêndio  
 
 A determinação do risco de incêndio faz-se comparando o Fator Global de Risco 




 O cálculo do fator de referência (FRR) e o risco de incêndio são determinados de 
forma diferente para edifícios correntes ou edifícios industriais, armazenamento, 
bibliotecas e arquivos. O fator parcial relativo à natureza de carga de incêndio 
Fatores Globais Ponderação dos fatores 
FG II 1,20 
FG DPI 1,10 
FG EE 1,00 
FG CI 1,00 
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mobiliária é distinta para estes dois tipos de edifícios, como podemos constatar na 
seguinte tabela. 
 




Edifícios industriais, armazenamento, 
bibliotecas e arquivos 
FRR II 1,30 1,95 
FRR DPI 1,00 1,00 
FRR EE Fc Fc 
FRR CI 1,00 1,00 
FRR 0,915 + 0,25 x Fc 1,10 + 0,25 x Fc 
Risco de Incêndio 
  
Fonte: RODRIGUES, A. (2010) 
 
  
Se no final o valor do risco de incêndio for inferior ou igual a 1, significa que o 
edifício não apresenta problemas em termos de segurança ao incêndio, cumpre pelo 
menos as exigências regulamentares. 
 Se o risco de incêndio for superior a 1, significa que terão de ser adotadas 
medidas para melhorar a segurança em relação ao risco de incêndio do edifício, para 
que sejam cumpridas as exigências regulamentares. 
 O método permite ainda verificar quais são os aspetos mais preocupantes, do 
ponto de vista de segurança ao incêndio no edifício comparando os fatores parciais 
determinados com os de referência e indica aqueles onde se deverá efetuar uma 
melhoria das condições, caso seja possível. 
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5.2 Caso de Estudo – Avenida Sousa Cruz 
  
 Foi aplicada a metodologia ARICA simplificada ao caso concreto da Avenida 
Sousa Cruz - uma das ruas mais afectadas situada no centro da cidade de Santo Tirso. 
Esta metodologia, de fácil aplicação, serve-se exclusivamente de informação 
passível de ser recolhida em ações de identificação, informação essa que, depois de ser 
tratada e compilada numa base de dados permite determinar, a suscetibilidade dos 
edifícios face a um incêndio.  
Através deste estudo avaliaram-se 26 edifícios, dispersos numa avenida com 650 
metros de comprimento. (Mapa 7) 
Mapa 7 – Identificação dos edifícios em estudo  
Fonte: CMST 
 
Dois edifícios situados na Avenida não foram avaliados. O primeiro refere-se a 
parte de uma edificação demolida e em construção, na qual não seria possível estudar a 
estrutura; e o segundo refere-se ao quartel dos bombeiros (AHBVT). Este por sua vez, 
implicaria um estudo mais pormenorizado e específico para o risco de incêndio, visto 
que o quartel não deverá apresentar risco de incêndio para os seus ocupantes, não 
estando contudo fora de uma situação de incêndio.  
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De forma a entender a morfologia do espaço na área central da cidade de Santo 
Tirso, mais concretamente da Avenida Sousa Cruz, começou-se por estudar e recolher 
dados in situ, baseados numa abordagem direta ao local, na perspetiva de caracterizar 
funcionalmente o espaço físico construído e de modo a aplicar todos os fatores 
abordados na metodologia utilizada.  
Caracterizando a rua na sua generalidade, verifica-se o predomínio das 
habitações em bom e médio estado de conservação, podendo muitas vezes estar 
associados a interesses particulares ou programas de reabilitação. 
 Os centros das cidades sendo locais privilegiados para a concentração de 
serviços e comércio, torna-se útil perceber a sua dinâmica funcional tendo em vista um 
planeamento preventivo e estratégico. E por isso, quanto à funcionalidade do património 
construído, esta está dividida em atividades económicas, comércio, ensino, habitação, 
restauração, serviços e serviços de saúde. Verifica-se que tendencialmente o uso 
comercial está associado ao rés-do-chão dos edifícios, constituindo áreas de maior 
visibilidade para o consumidor, enquanto a função residencial está associada aos pisos 
superiores.  
O espaço físico construído nesta área é maioritariamente do período 
compreendido entre 1950 a 1980 e até 1950, tendo ainda algumas edificações já mais 
recentes.  
Metodologicamente, a prossecução desta investigação baseou-se amplamente na 
utilização de Sistemas de Informação Geográfica para produção, recolha, 
armazenamento e análise de dados.  
Realizou-se um intenso trabalho de campo na rua do município em estudo para 
recolha de dados sobre as estruturas cartografadas e preenchimento dos vários campos 
de atributos da base de dados respeitante às características de cada um desses elementos.  
Os dados referentes à metodologia foram recolhidos através de ações de 
identificação, assim como de questionários feitos aos habitantes e comerciais da rua, de 
forma a obter a informação necessária relativa aos fatores que irão ser inseridos nas 
bases de dados. As bases de dados vão possuir os factores relativos à metodologia 
utilizada assim como a idade de construção, a utilização-tipo e a categoria de risco. 
Realizou-se um levantamento fotográfico e um levantamento funcional de todos 
os edifícios assinalados.  
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Utilizando como base os ortofotomapas, vetorizou-se os edifícios em estudo, 
resultando na criação de dois ficheiros cartográficos, onde constam os polígonos 
relativos aos mesmos. 
Sucessivamente, foram concebidas duas bases de dados, uma referente às 
atividades socioeconómicas e outra relativa aos edifícios habitacionais, em que 
associadas a esses ficheiros foram introduzidas múltiplas informações relativas a cada 
uma das estruturas cartografadas. Foram distinguidas estas duas bases de dados, de 
forma a poder representar cartograficamente separadamente estas funções distintas, 
visto que coexistem frequentemente edifícios de utilização mista 
(serviços/comercio/habitação). A título de exemplo, podemos verificar valores 
diferentes para o mesmo edifício, pois uma utilização comercial é analisada de maneira 
diferente de que uma utilização-tipo referente a uma habitação. A natureza das cargas de 
incêndio será talvez o fator que mais variação tem dentro do mesmo edifício, enquanto 
o estado de conservação permanece igual para o edifico completo. 
Tornou-se também importante definir as classes de suscetibilidade, de modo a 
simplificar a apresentação e interpretação dos resultados obtidos, nomeadamente 
quando apresentados sob a forma de mapas de suscetibilidade. E por isso, realizou-se 
um conjunto de exercícios, para se entender quais seriam as possíveis classes. Assim 
sendo, atribui-se num exemplo os valores mais baixos e os valores mais altos, relativos 
aos fatores da metodologia, obtendo-se desta forma as diversas classes. As classes para 
a suscetibilidade de incêndio foram divididas em 3 classes que correspondem a “Baixo”, 
“Moderado” e “Elevado”.   
Para concluir, procedeu-se à inserção destas informações recolhidas relativas aos 
edifícios analisados para as respetivas bases de dados que servirá consecutivamente de 
input na aplicação do SIG, de forma a ser possível a representação cartográfica dos 
elementos em análise, sendo, então, representado os fatores associados ao início do 
incêndio como por exemplo o estado de conservação; os fatores associados ao 
desenvolvimento e propagação do incêndio, tais como o afastamento entre os vãos 
sobrepostos, as equipas de segurança, a existência de deteção, alerta e alarme, os 
compartimentos corta-fogo e as cargas de incêndio mobiliárias; os fatores inerentes aos 
caminhos de evacuação e inerentes ao edifício; assim como os fatores exteriores e 
interiores de combate ao incêndio, e por fim, ao fator global de risco de incêndio. 
Os valores destes fatores encontram-se descriminados para todos os edifícios em 
Anexo 3, nas fichas de identificação dos edifícios. 
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Para uma correta e adequada perceção da realidade e da significância dos 
edifícios foram precisos quase dois meses consecutivos de trabalho de campo, de modo 
a enriquecer a base de dados dos elementos cartografados e para uma precisão e 
fiabilidade da cartografia produzida.  
A identificação destes fatores poderia auxiliar as entidades de proteção civil para 
um maior cuidado em relação a estes, já que, a título de exemplo, os edifícios em mau 
estado de conservação, tornar-se-ão mais problemáticos em caso de incêndio urbano, 
requerendo métodos de atuação diferentes. Além de que, permitiria à instituição 
responsável pela requalificação de áreas urbanas uma atuação mais pronta, eficaz e 
localiza. 
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5.2.1 Cartografia da metodologia ARICA simplificada 
 
Com a aplicação da metodologia simplificada e recorrendo aos SIG’s, foi 
possível a visualização espacial dos vários fatores presentes na metodologia, o que vai 
possibilitar fazer uma análise dos casos mais críticos. Esta avaliação será analisada em 
duas vertentes, como já foi mencionado anteriormente, a primeira reporta-se aos 
edifícios de habitação e a segunda às atividades económicas.  
O primeiro fator enunciado no método – Fator Global de risco associado ao 
início do incêndio (FG II) – engloba fatores como o estado de conservação dos 
edifícios, das instalações elétricas e a gás e da natureza de carga de incêndio.  
Relativamente aos edifícios de habitação verificamos que o estado de 
conservação apresenta maioritariamente um bom estado de conservação, e em algumas 
situações verificam-se a existência de alguns sinais de degradação. (Mapa 8) 
Mapa 8 – Estado de conservação dos edifícios de habitação 
 
 Os valores de 1,10 (alguns sinais de degradação) correspondem essencialmente 
aos edifícios mais antigos, que foram construídas até 1950. Não foram identificados 
edifícios com sinais evidentes de degradação.  
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 A identificação do estado de conservação de um edifício pode auxiliar as entidades 
de proteção civil para um maior cuidado, já que, a título de exemplo, os edifícios em 
mau estado de conservação, tornar-se-ão mais problemáticos em caso de incêndio 
urbano. 
 Comparativamente aos edifícios de atividades económicas, o caso não se diferencia 
muito, visto que os mesmos edifícios terão os mesmos valores, e os restantes edifícios 
possuem igualmente um bom estado de conservação e, somente em alguns casos, alguns 
sinais de degradação. (Mapa 9)   
Mapa 9 – Estado de conservação dos edifícios relativos às atividades económicas 
 
 As instalações técnicas de abastecimento de eletricidade e gás são uma das 
causas de deflagração de incêndio mais comuns nos núcleos urbanos antigos.  
 Em relação às redes de abastecimento a gás, a falta de informação continuam a 
ser o problema mais grave, tendo em conta que as garrafas de gás devem estar o mais 
longe possível de uma fonte calorífica. O armazenamento destas continua a ser feito em 
locais fechados, sem qualquer tipo de ventilação (SANTOS, M. et al. 2011). Porém, a 
problemática da utilização de gás nas habitações é cada vez menor pela existência da 
rede de infraestrutura de abastecimento de gás.  
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 Através do mapa 10, verificamos que o estado de conservação da instalação a 
gás nas habitações é essencialmente dotado de garrafas de gás, localizadas no exterior 
dos edifícios. Em apenas dois casos verifica-se que o gás de garrafa está localizado no 
interior do edifico. E em alguns casos confere-se a instalação de gás canalizado, o que 
indica que a rede de infraestrutura de abastecimento de gás existe, contudo ainda se 
verifica a existência de muitos edifícios sem a respetiva coluna de distribuição 
domiciliária instalada, ou ela não se encontram em funcionamento. Esta situação ocorre 
muitas vezes porque o proprietário, ou os moradores, não tem recurso financeiros ou 
não manifestam interesse na sua instalação ou utilização.  
 
Mapa 10 – Estado de conservação da instalação a gás dos edifícios de habitação 
 
 Relativamente aos edifícios com funções económicas ou sociais, verificamos 
praticamente a inexistência de instalação de gás, visto que não é permitida a instalação 
nas lojas comerciais.  
 Os casos mais extremos identificados, de situações de garrafas de gases 
instalados no interior dos edifícios, reportam-se a quatro situações, designadamente, 
devido á existência de um aquecedor a gás num escritório de advogados (edifício n.º 
27A), garrafas de gás instaladas no laboratório científico da escola São Rosendo 
(edifício n.º 9B) e em edifícios de restauração (edifícios n.º 4B e 12A). (Mapa 11) 
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 Quanto á rede de eletricidade, existem também características que potenciam a 
deflagração de incêndio, com a ausência de disjuntores e a existência de redes antigas 
com ligações diretas e sem qualquer proteção.  
 Relativamente aos edifícios de habitação verificam-se bastantes edifícios com 
instalação não remodelada ou parcialmente remodelada. Os edifícios com instalações 

































Mapa 12 – Estado de conservação da instalação elétrica dos edifícios de habitação 
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 E ainda quanto às atividades socioeconómicas, verificamos que estas são 
praticamente todas remodeladas ou parcialmente remodeladas. Existindo três casos 
concretos, em que a instalação elétrica não é remodelada. (Mapa 13) 
Mapa 13 – Estado de conservação da instalação elétrica das atividades socioeconómicas 
 
 Quanto às cargas de incêndio mobiliárias (Mapa 14), verificamos que as 
habitações são as que apresentam maior risco de incêndio, devido essencialmente á 
presença do butano das garrafas de gás (produto químico combustível) - “ Líquido cujo 
ponto de inflamação é inferior a 38ºC”, ou seja, de risco alto. (Despacho n.º2074/2009, 
2009). Para os edifícios habitacionais as cargas de incêndio registadas são altas e 
homogéneas.    
 Também os elementos de decoração, como por exemplo, cortinados e cortinas, 
são maioritariamente constituídos por tecidos de pequena espessura facilmente 
inflamáveis dispostos verticalmente, apresentando um risco acrescido de incêndio. Esta 
situação agrava-se quando estes tecidos são constituídos por materiais sintéticos em vez 
de naturais (lã, algodão ou linho). Os elementos de mobiliário, constituídos de madeira 
envernizada, polímeros ou outros materiais sintéticos, são também especialmente 
perigosos. Os móveis de madeira “Sólido cujo ponto de inflamação seja superior a 
200ºC” (Despacho n.º2074/2009, 2009) possuem risco médio.  
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 Relativamente às atividades económicas (Mapa 15), verificam-se também as 
garrafas de gás como o material combustível mais perigoso, existentes nos 
estabelecimentos de restauração (Pastelaria Mónica, n.º 12A e café Dom Villas, n.º 4B), 
no serviço administrativo do edifício n.º 27A e no laboratório de experiências da escola 
São Rosendo, nº 9B.  
 As naturezas de carga de incêndio classificadas como moderadas, centram-se 
nos serviços como os centros de estéticas e cabeleireiros, que possuem produtos como 
as acetonas, o álcool etílico, as ceras e produtos de beleza, assim como as lojas 
comerciais com tintas, vernizes e adubos químicos.  
 Os valores mais baixos, compreendidos entre o 1,00 e 1,50, correspondem aos 
materiais como os têxteis, o papel (serviços administrativos) e os aparelhos elétricos.  
 
Mapa 14 – Natureza de carga de incêndio dos edifícios de habitação 
 




Mapa 15 – Natureza de carga de incêndio dos edifícios de atividades económicas/sociais 
 
  
Após o tratamento destes quatro fatores, conseguiu-se o fator global de risco 
associado ao início dos incêndios (FG II) para os edifícios de habitação e para os 
edifícios com atividades económicas/socais. (Mapa 16 e 17) 
 Estes fatores são dos mais importantes e das principais causas de início de 
incêndio em edifícios, principalmente pelas elevadas cargas de material combustível no 
interior dos edifícios, pela existência de instalações elétricas antigas, frequentemente 
improvisadas, evidenciando ações de manutenção inadequada e pela má utilização das 
instalações a gás, nomeadamente na ventilação das mesmas.  
 Nos edifícios de habitação, são poucos os edifícios que apresentam um FG II 
baixo devido às garrafas de gás existentes. Ao contrário dos edifícios dedicados às 
atividades económicas, em que a classe predominante do FG II é baixa, uma vez que a 
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Mapa 16 – Fator Global de Risco associado ao início do incêndio (FG II) para os edifícios de habitação 
 
Mapa 17 – Fator Global de Risco associado ao início do incêndio (FG II) para os edifícios das atividades 
socioeconómicas
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 Relativamente ao fator de risco associado ao desenvolvimento e propagação do 
incêndio em edifício (FG DPI), este engloba no seu conjunto cinco fatores parciais, o 
afastamento entre vãos sobrepostos, as equipas de segurança, o sistema de deteção, 
alerta e alarma de incêndio, a compartimentação corta-fogo e a carga de incêndio.  
 Quanto ao fator parcial do afastamento entre os vãos sobrepostos, a 
generalização de um incêndio pelo exterior pode ocorrer através das fachadas. Este tipo 
de transmissão é mais gravoso nos casos em que as janelas de situam na mesma 
prumada. Desenvolvem-se desta forma, mecanismos de propagação vertical, devido 
essencialmente à transferência de calor por convecção e radiação, provocado por gases 
quentes e pelas chamas. 
 Como podemos visualizar nos mapas 18 e 19, muitos dos edifícios 
cartografados possuem dois ou mais vãos com afastamento inferior a 1,1 metro, logo 
este fator assume, o valor máximo de 1,50, uma vez que, de acordo com o decreto-lei 
n.º 220/2008, da Portaria n.º 1532/2008, (…) “os vãos situados em pisos sucessivos da 
mesma prumada, pertencentes a compartimentos corta-fogo distintos, devem ter uma 
altura superior a 1,1m”.  
Mapa 18 – Afastamento entre os vãos sobrepostos dos edifícios de habitação
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Mapa 19 – Afastamento entre os vãos sobrepostos dos edifícios de atividades socioeconómicas 
 
 
 A avaliação da compartimentação corta-fogo é obtida através da resistência ao 
fogo dos elementos de construção. A avaliação contempla quarto aspetos construtivos, 
designadamente as paredes exteriores e de compartimentação, os pavimentos e os vãos. 
Tomando como referência o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio 
em Edifícios (Portaria nº 1532/2008, 2008) os edifícios habitacionais classificados na 1ª 
categoria de risco assumem o fator parcial igual a 1,00, sendo que o regulamento não 
exige resistência dos elementos construídos, podendo verificar esta situação no mapa 
20. Caso não fosse exigida esta situação, a compartimentação corta-fogo destes edifícios 
teriam valores mais elevados, visto que existem diversos edifícios com pavimentos e 
vãos de madeira, e até mesmo paredes de tabique como é o caso da Quinta da Devesa 
(edifício n.º 8). 
 Para os restantes edifícios, que caracterizam as atividades económicas, é 
necessário o cálculo do fator parcial. A avaliação deste fator possui também uma 
resistência elevada para todos os edifícios, sendo que os valores analisados variam entre 
o 1,00 e o 1,40, correspondendo essencialmente aos pavimentos de madeira existentes 
no interior dos edifícios. (Mapa 20) 
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Mapa 20 – Compartimentação corta-fogo dos edifícios de habitação e das atividades socioeconómicas 
 
 
 Quanto ao conteúdo do edifício – cargas de incêndio mobiliárias (F CI) avaliou-
se apenas o material presente em maior quantidade no edifício e com risco considerável. 
Para o cálculo deste fator recorreu-se ao despacho nº2074/2009 (listagem das 
densidades de carga de incêndio dos materiais) com o objetivo de obter os coeficientes 
parciais. Os valores podem variar entre os 0,10 e os 5,00. A classe mais elevada 
correspondeu aos valores compreendidos entre os 3,00 e os 5,00, não identificando 
nenhum caso; assim como a classe “Moderada” com valores entre o 1,00 e os 2,00. 
Os fatores parciais dos edifícios analisados são compreendidos entre os valores 
0,10 e 1,00, que corresponde à classe “Baixa”. São sobretudo materiais como as 
madeiras, garrafas de gás, papel, têxteis, aparelhos elétricos, adubos químicos e tintas e 
vernizes com 0,50; 0,30; 0,50; 0,10; 0,40; 0,20; 0,80 respetivamente. (Mapa 21) 
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Mapa 21 – Conteúdo existente nos edifícios habitacionais e nas atividades socioeconómicas 
 
 
 A existência de equipas de segurança pode contribuir para reduzir o 
desenvolvimento e a propagação de um incêndio. Em concordância com a Portaria 
nº1532/2008, os edifícios que devem apresentar um responsável pela segurança, nos 
espaços comuns, correspondem à UT-I (habitacionais) da categoria de risco três e 
quatro. Assim sendo, verificamos através do mapa 22, que todos os edifícios de UT-I 
em análise, de 1ª e 2ª categoria, estão isentas de equipas de segurança, e o valor 
atribuído ao fator parcial correspondeu a 1,00.  
 As restantes utilizações-tipo, UT-VIII (comerciais), UT-III (administrativos), 
UT-IV (escolares), UT-V (hospitalares) e UT-VII (restauração), analisadas no mapa 23, 
necessitam de no mínimo um, dois ou três elementos da equipa, para a prevenção do 
risco de incêndio e para a implementação de medidas em caso de emergência, o que na 
maioria das vezes não se verificou, e por isso, foi-lhes atribuídas o valor de 2,00. Os 
edifícios em que existiam equipas de seguranças correspondem á UT-IV, ou seja, o 
edifício escolar São Rosendo (edifício n.º 9), e os estabelecimentos comerciais (UT-
VIII) dos agroquímicos (edifício n.º 25A) com o número de porta 863 e a loja comercial 
“Coelho” (edifício n.º 26A) com os números 875 e 909.  
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Mapa 22 – Equipas de segurança existentes nos edifícios habitacionais 
 
 
Mapa 23 – Equipas de segurança existentes nos edifícios relativos às atividades económicas 
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 E por fim, o último fator parcial do FG DPI diz respeito ao sistema de deteção, 
alerta e alarme de incêndio.  
 Dentro dos edifícios, os sistemas de deteção, alerta e alarme de incêndio são 
importantes para a sua rápida identificação.  
 Este fator estabelece dois tipos de componentes para o sistema de alarme, 
nomeadamente os detetores automáticos e as botoneiras de acionamento. Os edifícios 
devem ser equipados com estas instalações de modo a detetar o incêndio e difundir o 
alarme em caso de emergência.  
 No artigo 125º, da portaria 1532/2008 estão representadas as configurações das 
instalações de alarme para todas as UT. 
 Estão isentos de obrigatoriedade os recintos ao ar livre, como é o caso do recinto 
da feira (edifício n.º 3), assim como as utilizações-tipo das 1.ª ou 2.ª categorias de risco, 
e os fogos de habitação, qualquer que seja a categoria de risco onde se localizam.  
 Como podemos ver no mapa 25, os edifícios de habitação possuem um sistema 
de alarme adequado e em consonância com o regulamento. E por isso, sempre que as 
medidas existentes sejam coincidentes com o regulamento em vigor, o valor a atribuir é 
1,00.  
 No mapa 26, das atividades socioeconómicas, verificamos que muitos edifícios 
não possuem um sistema de alarme adequado, e por isso foi-lhes facultado o valor 2,00. 
 As utilizações-tipo III, VIII devem ser dotadas de instalação de alarme de 
configuração 1 – botões de acionamentos de alarme, central de sinalização e comando 
com fonte local de alimentação de emergência; proteção parcial e difusão do alarme no 
interior quando forem da 1.ª categoria de risco. Nos restantes casos, as configurações 
devem ser constituídas pelos seguintes componentes e funcionalidades: botões de 
acionamento de alarme; detetores automáticos; central de sinalização e comando com 
temporizações, comandos e fonte local de alimentação de emergência; proteção total; e 
difusão do alarme no interior (configuração 3). E para as UT – IV (escolares – como é o 
caso da Escola São Rosendo – edifício n.º 9), V (hospitalares – edifício n.º 17D) e VII 
(restauração – edifícios n.º 12A e 4B), estas devem ser dotadas igualmente de 
instalações de alarme da configuração 3, o que não se verifica. 
 Nas intervenções em edifícios onde não seja possível cumprir a regulamentação 
vigente, o recurso a sistemas ativos de deteção, alerta e alarme, nomeadamente, os 
sistemas automáticos, podem constituir numa forma de reduzir os riscos de incêndio.  
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Mapa 24 – Sistema de deteção, alerta e alarme de incêndio dos edifícios habitacionais 
 
Mapa 25 – Sistema de deteção, alerta e alarme dos edifícios relativos às atividades socioeconómicas 
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Após o tratamento destes cinco fatores adquiriu-se então o FG DPI. Para este 
fator global de risco associado ao desenvolvimento e propagação de um incêndio, 
calculou-se os diferentes valores, recorrendo à média aritmética dos cinco fatores 
parciais anteriormente considerados.  
 Os edifícios de habitação apresentam neste fator um nível “Baixo” de 
desenvolvimento e propagação de incêndio. Apenas cinco edifícios habitacionais 
(edifícios n.º 12; 7; 4; 16 e 20) possuem o nível “Moderado” de desenvolvimento e 
propagação de incêndio, que está essencialmente relacionado com o fator do 
afastamento dos vãos sobrepostos. (Mapa 26) 
 Por outro lado, os edifícios relacionados com as atividades socioeconómicas, 
detêm para todos os edifícios cartografados o nível “Moderado” (Mapa 27), pois os 
fatores como o afastamento entre os vãos sobrepostos, as equipas de segurança e ainda o 
sistema de deteção, alerta e alarme assumem valores altos nos respetivos fatores 
parciais, resultando deste modo, num valor moderado.  
 
Mapa 26 – Fator Global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio no edifício 
(Habitação) FG DPI 
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Mapa 27 – Fator Global de risco associado ao desenvolvimento e propagação do incêndio no edifício 




O terceiro fator global de risco designado fator global de evacuação do edifício – 
FG EE – analisa os fatores inerentes aos caminhos de evacuação, os fatores inerentes aos 
edifícios e os fatores de correção.  
 A evacuação dos edifícios é preponderante em situações de incêndio. As 
dificuldades residem sobretudo na largura dos vãos de saída (unidades de passagem) e 
na inclinação das vias verticais. Acontece muitas vezes, que estes elementos apresentam 
inclinações excessivas, espelhos com alturas elevadas e cobertores com dimensões 
reduzidas. Estas condições condicionam significativamente o sucesso das evacuações 
dos edifícios e dificultam a circulação dos ocupantes.  
 Relativamente aos fatores inerentes aos caminhos de evacuação, são avaliados os 
parâmetros relativos às larguras de evacuação, aos vãos, ao número de saídas, à 
inclinação das vias verticais e à presença de iluminação e sinalização de emergência.  
 O fator referente à largura das unidades de passagem (UP) e dos vãos na avenida 
em estudo estão praticamente todas em concordância com o regulamento técnico de 
segurança contra incêndios, tanto os edifícios habitacionais como os edifícios 
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comerciais. Existem apenas dois casos (edifícios n.º 11 e 16) em que se assinalam as UP 
e os vãos inferiores a 0,90m (Mapas 28 e 29). Nestes dois edifícios, em situação de 
incêndio, a evacuação será algo problemático, essencialmente devido às apertadas vias 
de saída e de passagem. 
 Quanto à inclinação das vias verticais dos edifícios, a conclusão desta análise é 
comparativamente parecida à anterior, visto que também para este fator os edifícios 
estão quase todos de acordo com a regulamentação, ou seja, 33º de inclinação. 
Isoladamente três edifícios (edifícios n.º 26A, 5 e 6) apresentam uma inclinação das vias 
verticais superior a 45 º graus. (Mapas 30 e 31) 
 O conhecimento destas duas condicionantes permite por meios de emergência 
realizarem uma intervenção direcionada, salvaguardando a população em geral.  
 Alem destes, é importante ainda identificar os edifícios com uma significativa 
concentração de pessoas, como é o caso da escola, de modo a disponibilizar um maior 
número de meios humanos e mecânicos em case de necessidade de evacuação. O caso 
da escola, é um caso mais delicado, visto a presença de um número elevado de crianças 
poderá depender de terceiros para a concretização da mobilidade dos mesmos.  
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Mapa 28 – Largura das UP e dos vãos dos edifícios habitacionais 
 
 
Mapa 29 – Largura das UP e dos vãos dos edifícios dedicados às atividades socioeconómicas 
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Mapa 30 – Inclinação das vias verticais de inclinação dos edifícios habitacionais 
 
Mapa 31 – Inclinação das vias verticais de inclinação dos edifícios relacionados com as atividades sócio 
económicas 
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 O número de saídas é outro dos fatores avaliados. De acordo com a portaria 
n.º1532/2008, 2008 (Artigo n.º 54), para os edifícios de UT-I (habitacionais) não existe 
número mínimo de saídas regulamentares, logo o mapa 32 encontra-se de acordo com as 
exigências regulamentares, possuindo o valor 1,00 em todos os edifícios. 
 Contudo, para as restantes utilizações-tipo, o número de saídas é calculado em 
função do número de efetivos.  
 E por isso, para os edifícios dedicados às atividades socioeconómicas, 
observamos através do mapa 33 que apenas um edifício (n.º 16) não está de acordo com 
a regulamentação, ou seja, não possui o número de saídas suficientes em relação ao 
número de efetivos, obtendo o valor de 2,00. 
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Mapa 33 – Número de saídas dos edifícios relativos às atividades socioeconómicas 
 
 
 E por último, temos o fator concernente a sinalização e iluminação de 
emergência. A informação contida na sinalização de emergência deve ser 
disponibilizada a todas as pessoas a quem essa informação seja essencial numa situação 
de perigo ou de prevenção relativamente a um perigo.  
 Todos os edifícios, com exceção dos espaços comuns da utilização-tipo I da 1.ª 
categoria e dos fogos de habitação situados em edifícios de qualquer categoria, devem 
dispor da sinalização adequada, assim como devem também de um sistema de 
iluminação de emergência de segurança. 
A iluminação de emergência compreende a iluminação de ambiente, destinada a 
iluminar os locais de permanência habitual de pessoas, evitando situações de pânico; e a 
iluminação de balizagem ou circulação, com o objetivo de facilitar a visibilidade no 
encaminhamento seguro das pessoas até uma zona de segurança e, ainda, possibilitar a 
execução das manobras respeitantes à segurança e à intervenção dos meios de socorro. 
(Portaria n.º 1532/2008) 
 Visto que os edifícios são da UT-I da 1.ª categoria de risco não é obrigatório a 
existência de sinalização (Portaria n.º1532/2008), ver Artigo n.º 108, nem de iluminação 
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(Portaria n.º1532/2008), ver Artigo n.º 113, de emergência, o valor relativo aos edifícios 
habitacionais assume 1,00 em quase todos os casos, visto que mais de metade dos 
edifícios é da 1.ª categoria de risco.  
Apenas um único caso, assume o valor de 2,00, visto que este é um edifício (n.º 4) de 2.ª 
categoria de risco e por isso é necessária a existência de sinalização e iluminação mas 
não se verifica. (Mapa 34) 
 Para os edifícios de atividades económicas, a situação não se altera muito 
relativamente à anterior, pois quase todos os edifícios estão de acordo com a 
regulamentação, ou seja, possuem sinalização e iluminação de emergência.  
Apenas três edifícios, nomeadamente o edifício n.º 4A de UT-VIII (Boutique Gina), o 
edifício n.º 17C de UT – VIII (Quiosque Baboo) e o edifício n.º 24A de UT- VIII (Loja 
Tirsol) não cumprem a regulamentação, e por isso o valor que lhes é atribuído é 2,00. 
(Mapa 35) 
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 Após a investigação destes fatores relativos aos caminhos de evacuação 
verificamos que nem todas as exigências regulamentares estão a ser cumpridas. 
  Através dos mapas 36 e 37 – referentes aos fatores inerentes aos caminhos de 
evacuação – podemos observar que a maioria dos edifícios possui caminhos de 
evacuação eficazes, com classes compreendidas entre os valores 1,00 e 1,20.  
 Nos edifícios habitacionais (Mapa 36) observamos seis edifícios com valores 
entre o 1,20 e 1,50, ou seja, com caminhos de evacuação condicionantes, que se 
confrontam com os elevados valores obtidos na largura da UP e a inclinação das vias 
verticais.   
  Nos edifícios de atividades económicas (Mapa 37) presenciamos apenas cinco 
edifícios com caminhos de evacuação condicionantes. Estes por sua vez, relacionam-se 
com os elevados valores adquiridos na inexistência de sinalização e iluminação de 
emergência e no número de saídas das edificações.  
 Em nenhum dos casos se verificam caminhos de evacuação restritos.  
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Mapa 36 – Fatores inerentes aos caminhos de evacuação (Habitação) 
 
 
Mapa 37 – Fatores inerentes aos caminhos de evacuação (Atividades socioeconómicas)
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Relativamente aos fatores inerentes aos edifícios (F IE), este parâmetro parcial 
divide-se em vários subfactores parciais, alguns já avaliados, como o caso da deteção, 
alerta e alarme de incêndio, equipas de segurança e a realização de exercícios de 
evacuação, este ainda não analisado. 
 Os exercícios de evacuação são medidas de autoproteção que devem incluir 
procedimentos de prevenção. Os exercícios devem ser devidamente planeados, 
executados e avaliados, com a colaboração do corpo de bombeiros e de coordenadores 
ou delegados da proteção civil.  
 Segundo a portaria nº1532/2008, artigo n.º 207, “as utilizações-tipo que possuem 
plano de emergência interno devem ser realizados exercícios”. 
 Para a UT-I da 1.ª e 2.ª categoria de risco não é obrigatório a realização de 
exercícios de evacuação (Portaria n.º1532/2008, 2008), ver Artigo n.º207 e Quadro 
XXXIX do artigo n.º198, o que leva a um fator FEE = 1,00. (Mapa 38) 
 Para a utilização-tipo IV devem ser realizados simulacros em períodos máximos 
de um ano, o que se verifica na escola S. Rosendo, logo o fator assume o valor de 1,00. 
 Como podemos verificar no mapa 38, tanto os edifícios habitacionais como os 
edifícios concernentes as atividades económicas estão de acordo com a regulamentação, 
e por isso assumem o valor de 1,00.  
.Mapa 38 – Realização de Simulacros (habitação e atividades socioeconómicas) 
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Mapa 39 – Fatores inerentes aos edifícios habitacionais 
 
Mapa 40 – Fatores inerentes aos edifícios – atividades socioeconómicas
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Nos mapas 39 e 40, acima cartografados, podemos observar a junção dos diversos 
fatores inerentes aos edifícios – realização de simulacros, deteção, alerta e alarme e 
equipas de segurança.  
Após o tratamento destes três fatores, o resultado é diferente para os edifícios 
habitacionais e para os edifícios das atividades económicas.  
Para os edifícios habitacionais, os fatores correspondem á classe “Baixa” 
enquanto para os edifícios relativos às atividades socioeconómicas, a situação é 
totalmente inversa, ou seja, a classe predominante é a “Alta” e a “Moderada”, com 
valores compreendidos entre os 1,60 – 2,00; e 1,30 – 1,60, respetivamente. 
Esta situação aplica-se devido à inexistência de equipas de segurança e de 
deteção, alerta e alarme de incêndios nos edifícios, na medida em que a regulamentação 




O fator de correção corresponde aos números de pisos que os edifícios contêm. O 
número de pisos condiciona a evacuação dos seus ocupantes, na medida em que quando 
mais pisos o edifício tiver, a dificuldade será maior e por isso apresenta um risco maior 
para uma situação de incêndio.  
Os mapas relativos a este fator estão representados em baixo, podendo assim 
visualizar que no mapa dos edifícios habitacionais existem cinco edifícios com mais de 
sete pisos. Seis edifícios possuem entre 3 a 7 pisos, e 10 edifícios ocupam um número 
de pisos inferior a três. Podendo assim verificar que a existência de edifícios com mais 
de sete pisos é o que está menos presente na Avenida Sousa cruz.  
O mapa das atividades socioeconómicas demonstra que os edifícios com maior 
incidência correspondem aos que possuem o número de pisos compreendidos entre os 3 
e os 7 pisos. Cinco dos edifícios correspondem ao fator de correção máximo, ou seja, 
número de pisos superiores a 7 pisos, e os restantes edifícios (6) possuem um número de 
pisos inferior a três.   
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Mapa 41 – Fator de correção (Habitação) 
 
 
Mapa 42 – Fator de correção (Atividades socioeconómicas) 
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 Após a conjugação de todos estes fatores, obteve-se o fator de risco associado à 
evacuação dos edifícios (FG EE).  
 Este fator obtém-se através da média aritmética dois fatores analisados 
anteriormente – o fator parcial inerente aos caminhos de evacuação e ao fator parcial 
inerente ao edifício, sendo posteriormente majorado o valor final pelo fator de correção.  
 Este fator global possui a classe “Baixo”, “Moderado” e “Elevada”, com os 
valores 1,10 – 1,50; 1,50 – 2,00; e 2,00 – 2,60 respetivamente.  
 Os edifícios habitacionais classificam-se como FG EE baixo, sendo que tanto os 
fatores inerentes aos edifícios como os fatores inerentes aos caminhos de evacuação são 
eficazes. E as atividades socioeconómicas possuem metade dos edifícios com fator 
baixo, e a outra metade com fator moderado. Os valores correspondentes á classe 
moderado associa-se maioritariamente aos fatores inerentes aos edifícios, mais 
concretamente com as equipas de segurança e com os sistemas de alarme que 
apresentam os valores máximos.  
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Mapa 43 – Fator global de risco associado á evacuação dos edifícios habitacionais 
 
Mapa 44 – Fator de risco associado á evacuação dos edifícios relativos às atividades socioeconómicas 
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Por último, é analisado o fator global de eficiência associado ao combate ao 
incêndio (FG CI). Este fator depende de vários fatores que irão condicionar na sua 
maioria a eficácia da resposta ao combate ao incêndio.  
 Neste parâmetro, os fatores condicionantes são, os fatores exteriores e interiores 
de combate e as equipas de segurança (já analisado anteriormente).  
 Os fatores exteriores dizem respeito às acessibilidades ao edifício, aos hidrantes 
exteriores e á fiabilidade da rede de alimentação de água.  
  Em termos de acessibilidades, na maioria dos centros urbanos antigos, o 
edificado é de acesso muito condicionado por meios de combate, ou seja, as ruas são 
estreitas e sinuosas. E muitas vezes alguns dos edifícios são servidos unicamente de vias 
de acesso pedonal, o que torna todo o processo de evacuação de emergência 
condicionado e demorado. Estas limitações condicionam assim todo o aparto de 
emergência, aumentando o tempo de resposta, que como é sabido, pode ser 
preponderante para o desenvolvimento e propagação do incêndio.  
 Contudo, esta situação não se verifica na rua em estudo, visto que a avenida é 
uma rua larga e com bons acessos. A única desvantagem é que esta rua é afetada pela 
obstrução das vias por estacionamento desordenado ou pelo trânsito. A largura da via é 
superior a 6 metros, a altura da via possui uma altura superior a 5 metros e a sua 
inclinação não é superior a 10%. Sendo assim, todos os edifícios existentes na rua vão 
possuir um acesso totalmente desobstruído. (Mapa 45) 
 Estes elementos são importantes para uma resposta e um combate rápido por 
parte dos bombeiros, uma vez que estas boas acessibilidades não irão contribuir de 
forma significativa para o desenvolvimento e propagação do incêndio.  
 Um dos aspetos a ter igualmente em conta, é a qualidade das infraestruturas 
urbanas, nomeadamente a rede de hidrantes. Na legislação aplicada, os marcos de 
incêndio devem ser instalados a uma distância de 30 metros de uma saída de qualquer 
edifício. Esta situação não se verifica, contudo considerou-se para este método 
simplificado, uma distância máxima de 100 metros, independentemente do tipo de 
abastecimento, seja marco de incêndio ou boca de fachada.  
 Segundo os serviços municipais das águas, os equipamentos estão em bom 
estado de conservação, funcionais e com pressão e caudal adequados.  
 É importante que tanto os residentes como os meios de emergência identifiquem 
sem dificuldades a localização dos marcos de água e as bocas de incêndio.  
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 Na avenida existem apenas 3 marcos de água num comprimento de 650 metros 
aproximadamente, e uma boca de incêndio na parede exterior de um edifício (edifício 
n.º 20), o que não é suficiente. A instalação de pelo menos mais um marco de água, 
seria fundamental, de ponto de vista de segurança contra o risco de incêndio. 
 Mesmo com uma distância de 100 metros, estabelecida pelo método, 
verificamos através do mapa 46, três edifícios de habitações sem cobertura de rede de 
hidrantes, ou seja, estão a uma distância superior a 100 metros (sem carretel). 
 No mapa dos edifícios das atividades socioeconómicas, os hidrantes exteriores 
dos edifícios estão a uma distância inferior a 100 metros sem carretel (Mapa 47). 
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Mapa 47 – Hidrantes exteriores dos edifícios relativos às atividades socioeconómicas 
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 O fator fiabilidade da rede de alimentação de água (FF), depende da constância 
de pressão e caudal exigidos e o seu valor tem de ser obtido a partir do histórico relativo 
ao comportamento dessas redes.  
 Para a metodologia, este subfactor assume o valor de 1,00, uma vez que não se 
tem dados que permitam determinar a fiabilidade da rede de alimentação de água, para 
cada zona em concreto.  
 Contudo, e segundo os serviços municipais das águas, o que se refere ao caudal 
e à pressão, a fiabilidade da água é adequada. E quanto às interrupções de fornecimento 
de água foi solicitado aos AHBVT esta informação, e conclui-se que no espaço de onze 
anos de estudo, houve apenas um caso isolado, mais concretamente no ano de 2005, em 
que o fornecimento de água estava interrompido durante uma situação de incêndio. 
 Continuamente, é apresentada a conjugação dos fatores exteriores de combate de 
incêndio, através dos mapas 48 e 49, dos edifícios habitacionais e das atividades 
socioeconómicas, respetivamente. 
 As condições exteriores de segurança e acessibilidade são fundamentais para 
facilitar o combate ao incêndio 
 Os edifícios devem ser servidos de vias de acessos adequadas a veículos de 
socorro em caso de incêndio, ou seja, todos devem possuir uma ligação permanente á 
rede viária pública; e deve existir nas imediações dos edifícios disponibilidade de água 
para abastecimento dos veículos de socorro no combate a um incêndio. 
 No mapa 48, dos edifícios habitacionais verifica-se que grande parte dos 
edifícios possui um combate eficaz em termos de condições exteriores. 
Apenas três edifícios possuem um combate mais condicionado que se relaciona com a 
questão dos hidrantes exteriores, uma vez que não cumpre na íntegra os pressupostos 
regulamentos.  Os edifícios pertencentes às atividades sócio económicas possuem um 
combate eficaz, visto que os marcos de água e as boca de incêndio localizam-se a menos 
de 100 metros dos edifícios em causa, e as acessibilidades aos edifícios estão totalmente 
desobstruídas. (Mapa 49) 
 É crucial perceber o cadastro da via de acesso da rua, competindo às entidades 
de emergência conhecer por onde se deve deslocar determinado meio de socorro, no 
caso de uma emergência, de modo a identificar as várias restrições da rua. E é 
necessário que se simule a passagem dos veículos de forma a aferir ou a corrigir 
determinados condicionalismos em largura ou altura que se podem encontrar durante o 
percurso.
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Mapa 48 – Fatores exteriores de combate a incêndios no edifício (Habitação) 
 
Mapa 49 – Fatores exteriores de combate a incêndios no edifício (Atividades socioeconómicas) 
A Avaliação da Suscetibilidade dos Incêndios Urbanos  
 
 93
 Relativamente aos fatores interiores de combate ao incêndio (FI CI), estes 
correspondem aos extintores e à fiabilidade da rede de água (já abordado 
anteriormente). 
 Os extintores são meios de combate existentes nos edifícios e meios de primeira 
intervenção, podendo contribuir em muito para facilitar o combate ao incêndio numa 
primeira fase. Todas as UT, com exceção da utilização-tipo I (habitacional) da 1.ª e 2.ª 
categoria de risco, devem ser equipadas com extintores. 
 No mapa 50, podemos verificar que 6 edifícios de utilização-tipo I estão dotados 
deste equipamento, mesmo não sendo obrigatório. Por isso, podemos concluir que estes 
estão mais preparados a nível de combate que os restantes edifícios que não possuem 
este meio de primeira intervenção, apesar de estarem de acordo com a regulamentação 
em vigor. 
 No seguinte mapa, 51, podemos aferir que praticamente todas as lojas 
comerciais, serviços e restantes UT, contêm extintores. Apenas dois edifícios, 
nomeadamente o quiosque Baboo (edifício n.º 17C) e o edifício n.º 27A, com a função 
de serviços administrativos, não possuem este meio de combate.  
A loja comercial Zelmo (n.º 17F) possui meios de combate insuficientes, na medida em 
que a regulamentação em vigor exige um extintor por piso, e isso não se verifica.  
 Estes dados estão destacados nos mapas dos fatores interiores de combate a 
incêndios, em que concluímos o combate interior é eficaz nos edifícios de habitação. E 
nos edifícios relativos às atividades socioeconómicas o combate eficaz e algumas 
situações o combate é condicionado, devido à inexistência de extintores no interior dos 
edifícios (Mapas 52 e 53). 
 








Mapa 51 – Extintores – Meios de combate de primeira intervenção (Atividades socioeconómicas) 
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Mapa 52 – Fatores interiores ao combate de incêndio (Habitação) 
 
Mapa 53 – Fatores interiores ao combate de incêndio (Atividades socioeconómicas)
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 Por último, é apresentado o fator global de eficácia associado ao combate de 
incêndio (FG CI) através dos mapas 54 e 55.  
Este fator global resultou da média aritmética dos três fatores parciais – fatores 
exteriores e interiores de combate ao incêndio e as equipas de segurança.  
 Para os edifícios habitacionais, mapa 54, as classes representadas são o combate 
eficaz (0,96 – 1,00), o combate condicionado (1,00 – 1,50) e o combate restrito (1,50 – 
2,66). Grande parte destes edifícios tem valores entre os 0,96 – 1,00, na classe do 
combate eficaz, visto que os fatores interiores e exteriores possuem valores baixos.  
 Somente três edifícios apresentam um combate condicionado, nomeadamente os 
edifícios n.º 8, 7 e 10, devido aos hidrantes exteriores não estarem em consonância com 
a regulamentação. E não se apresentam edifícios com um combate restrito.  
 Para os edifícios das atividades económicas, o cenário é semelhante, visto que 
apenas três edifícios apresentam igualmente um combate condicionado e os restantes 
um combate eficaz (Mapa 55). 
Os três edifícios com combate condicionado correspondem aos edifícios n.º 17C, 
17F e 27A. O edifício 17C corresponde ao Quiosque Baboo, com o número de porta 
629, o edifício 17F corresponde à loja comercial Zelmo, com o número de porta 653, e 
por final, o edifício 27A corresponde ao serviço administrativo.  
  Estes edifícios possuem um combate condicionado porque não existem meios 
de primeira intervenção ou os meios existentes são insuficientes. 
 Os valores das classes são distintos para os edifícios habitacionais e para os 
edifícios referentes às atividades económicas.  
 Para os edifícios de habitação as classes vão de 0,96 a 1,00; 1,00 a 1,50, e 1,50 a 
2,66. Enquanto os edifícios das atividades económicas as classes são um pouco 
superiores, de 1,00 a 1,50; 1,50 a 2,00; e de 2,00 a 3,33. Isto deve-se ao facto dos 
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Mapa 54 – Fator Global de eficácia associado ao combate ao incêndio (FG CI) – Habitação 
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Os quatro fatores analisados contemplam a generalidade dos aspetos relacionados 
com a segurança contra incêndios em edifícios, desde do inicio do incêndio, o seu 
desenvolvimento e propagação, passando pela evacuação do edifício e terminando no 
seu combate. Cada um destes parâmetros corresponde a um fator global de risco, que 
compõem a metodologia simplificada. 
Após ter calculado todos os fatores parciais obtidos e os respetivos fatores 
globais, prossegue-se a avaliação do fator global de risco de incêndio do edifício (FRI). 
As intervenções nos núcleos urbanos devem visar a redução da probabilidade de 
ocorrência, desenvolvimento e propagação do incêndio, sendo assim estes dois fatores 
globais de risco são afetados por coeficientes de majoração de 1,20 e 1,10, 
respetivamente, no cálculo do fator global de risco de incêndio, para além do somatório 
do fator global de risco associado à evacuação do edifício e do fator global de eficácia 
associado ao combate ao incêndio. 
São expostos os mapas relativos a este fator de risco, para os edifícios 
habitacionais e para os edifícios das atividades socioeconomias. (Mapas 56 e 57) 
Podemos observar, que no mapa dos edifícios habitacionais, o fator de risco de 
incêndio é relativamente baixo, tenho contudo alguns casos de um fator de risco 
moderado, nomeadamente nos edifícios n.º 12, 7 e 16, com valores compreendidos entre 
os 1,50 e 2,00. (Mapa 56) 
Estes três valores de classe moderada devem-se essencialmente ao fator global de 
risco associado ao início do incêndio (FG II) possuir valores elevados, nomeadamente 
na natureza das cargas de incêndio, nas instalações a gás e elétricas. A natureza de 
cargas de incêndio das edificações mencionadas possui os valores mais elevados, ou 
seja, 4,80. As instalações a gás para o edifício n.º 12 são elevadas, ou seja, as garrafas 
de gás encontram-se no interior do edifício (1,80); e para os edifícios n.º 7 e 16 as 
garrafas de gás estão instaladas no exterior da habitação (1,50). Quanto à instalação 
elétrica, os edifícios n.º 12 e 16 possuem uma instalação elétrica não remodelada (1,50) 
e o edifício n.º 7 possui uma instalação parcialmente remodelada (1,25). 
No FG DPI, os valores são moderados para os três edifícios. O subfactor mais 
elevado corresponde ao afastamento dos vãos sobrepostos das três edificações, com 
respetivamente 2 ou mais vãos com afastamento inferior a 1,1m, e por isso possuem o 
valor de 1,50.  
Relativamente ao FG EE, dois fatores contribuíram para estes valores elevados, 
designadamente o fator de correção, na medida em que o numero de pisos é superior a 7 
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nos edifícios 12 e 16, e entre 3 pisos e 7 pisos no edifício n.º 7; e o fator relativo às 
unidades de passagem, que possui valores máximos no edifício n.º 16, sendo que as UP 
e os vãos são inferiores a 0,90m. No edifício n.º 7, o fator global de risco associado à 
evacuação do edifício também atua, na medida em que os hidrantes exteriores estão a 
localizados uma distância superior a 100 metros. 
Para os edifícios socioeconómicos, o fator global de risco de incêndio do edifício 
é relativamente baixo igualmente, com valores compreendidos entres o 1,05 e o 1,50 
(Mapa 57). Contudo, e ao contrário do mapa anterior, este possui mais edifícios 
classificados com o fator de risco de incêndio moderado, designadamente os edifícios 
com os números 4A; 4B; 9B; 12A; 17A; 17C; 20B; 20D e 27A.  
O estabelecimento 4A corresponde a uma UT-VIII (comercial) – Boutique Gina – 
a qual possui uma instalação elétrica não remodelada (1,50). O estabelecimento 4B 
corresponde a uma utilização-tipo VII (restauração) – Café Dom Villas – o qual possui 
elevados nos fatores como na natureza de cargas de incêndio (4,80), na instalação 
elétrica (1,50) e na instalação a gás, devido às garrafas de butano se encontrarem no 
interior do estabelecimento. Estes dois estabelecimentos têm idades compreendidas ente 
os 1950-1980. 
O edifício n.º 9B de UT- IV, corresponde a um dos pavilhões da Escola São 
Rosendo, e possui por sua vez, valores altos na instalação a gás e na natureza de carga 
de incêndio, devido á utilização de garrafas de gás no interior do laboratório de 
experimentação e a sua instalação elétrica não é totalmente remodelada, assim como o 
estabelecimento 12A, de UT-VII (Pastelaria Mónica) e o edifício 27A de UT- III 
(serviços administrativos de advocacia) com alguns sinais de degradação. 
Os estabelecimentos 17A de UT-VIII, e 17C de UT-VIII (Quiosque Baboo), com 
idades de construção a partir de 1980, possuem uma instalação parcialmente 
remodelada. O estabelecimento 17A tem por sua vez uma natureza de carga de incêndio 
moderada, visto que é um estabelecimento de reparação de calçado, e por isso possui 
um coeficiente adimensional de combustibilidade (Ci) de risco alto (1,60) – líquidos 
cujo ponto de inflamação é inferior a 38ºC, devido á presença de álcool etílicos.  
Por fim, os estabelecimentos 20B (Loja de cabeleireiros) e 20D (Loja de Estética) 
de UT-VIII, são lojas de cariz estético, e por isso possuem a natureza de carga de 
incêndio moderada, devido á presença de cosméticos (Ci de risco médio) – líquidos cujo 
ponto de inflamação está compreendido entre 38ºC e 100ºC.  
 




Mapa 56 – Fator Global de Risco de Incêndio do edifício (FRI) - Habitação 
 
 Mapa 57 – Fator Global de Risco de Incêndio do edifício (FRI) – Atividades socioeconómica 
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Após a determinação do fator global de risco de incêndio (FRI), faz-se a 
comparação entre o valor do Fator de Risco de Incêndio (FRI) e o valor do Fator de 
Risco de Referencia (FRR). Este FRR é determinado de forma diferenciada em função 
do tipo de utilização do edifício. Contudo, neste trabalho apenas é utilizado o FRR para 
os edifícios correntes, pois os edifícios industriais, armazéns, bibliotecas e arquivos, não 
entraram para o caso de estudo.  
Assim, um valor de Risco de Incêndio superior ao valor de referência igual a 1,00 
significa que é necessário intervir no edifício em estudo, de forma a reduzir a 
suscetibilidade face ao risco de incêndio. Pelo contrário, um valor de Risco de Incêndio 
inferior ou igual a 1,00 significa que o edifício se encontra de acordo com a 
regulamentação de segurança contra incêndio em vigor, e que por essa razão, reúne as 
condições mínimas de segurança ao risco de incêndio. 
Através dos seguintes mapas, podemos observar que existem muitos edifícios sem 
as condições necessárias á segurança contra incêndios. (Mapas 58 e 59) 
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Mapa 59 – Risco de Incêndio (Atividades socioeconómicas) 
 
 
 No mapa 58, das utilizações-tipo I (habitacionais), observamos que apenas dois 
edifícios verificam a segurança, ou seja, que cumprem a regulamentação, que por sua 
vez correspondem aos edifícios de construções mais recentes. O edifício (n.º 13) de 
maior dimensão tem uma idade de 10 anos, e o seguinte edifício n.º 14 tem apenas uma 
idade de 5 anos. As edificações antigas inseridas nos centros históricos foram 
construídas sem ter por base a verificação da regulamentação e, por este facto, 
apresentam muitas lacunas quando comparadas com edificações mais recentes 
contempladas pelo regulamento. 
 No mapa 59, das atividades económicas, presenciamos que cinco edifícios 
cumprem a regulamentação em vigor, nomeadamente alguns dos pavilhões pertencentes 
á Escola São Rosendo (9C, D, E e A) e o edifício n.º 25E da loja dos agro químicos. 
Estes edifícios apresentam a vantagem da existência de uma equipa de segurança ao 
contrário dos restantes edifícios, sem que existam outros fatores muito relevantes. O 
único fator importante que está ausente na escola é o sistema de deteção de incêndio, e 
para o outro edifício é o afastamento entre os vãos sobrepostos. 
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Verifica-se que a presente regulamentação em vigor em relação ao risco de 
incêndio inerente dos edifícios em estudo é praticamente impossível de se poder 
implementar na sua totalidade. 
Da análise efetuada, verifica-se que muitos edifícios caracterizam-se pela 
presença de grandes quantidades de matéria combustível no interior dos edifícios 
decorrente da sua tecnologia construtiva, e em consequência conduzem à facilidade de 
propagação do incêndio, visto que os edifícios partilham paredes entre si. 
Para além destes problemas junta-se também o afastamento entre os vãos sobrepostos 
inferiores a 1,1m em muitos dos casos, assim como a existência dos hidrantes exteriores 
se encontrarem a distâncias muito superiores às exigidas pelo regulamento em vigor. 
 Finalmente, na metodologia para a suscetibilidade do risco de incêndio, 
procedeu-se ainda à normalização do valor do Risco de Incêndio, passando este a variar 
no intervalo entre 0,87 e 2,16 nas UT-I; e entre 0,88 e 2,30 nas atividades económicas. 
Esta normalização tem como objetivo simplificar a apresentação e interpretação dos 
resultados obtidos, através dos mapas de suscetibilidade. (Mapas 60 e 61) 
 No mapa 60, relativo as utilizações-tipo I, verifica-se que a maioria dos edifícios 
possui uma suscetibilidade moderada. Estes edifícios relacionam-se muitas vezes com a 
idade avançada de construção. A carga de incêndio mobiliária também é um fator que 
reveste uma enorme importância nesta análise, assim como as más condições das 
instalações elétricas, que constituem umas das principais causas de incêndio, caso não 
cumprem quaisquer disposições regulamentares. Como forma de ultrapassar este 
problema, deverão ser efetuadas vistorias periódicas às instalações por técnicos da 
especialidade, procedendo mesmo à substituição das instalações elétricas sempre que 
seja estritamente necessário. A instalação a gás é quase sempre utilizada de forma 
inadequada, através da existência de garrafas de gás no interior das habitações em 
alguns casos. Uma rede de infraestrutura de gás canalizado seria uma forma para reduzir 
o risco de inicio de um incêndio, contudo tal como nas instalações elétricas, devem ser 
feitas vistorias frequentes a estas instalações, de forma a verificar o estado de 
conservação. Nos edifícios habitacionais o fator que afeta o risco de incêndio incide 
sobretudo no fator associado ao inicio do incêndio, mas ainda devido ao diminuto 
afastamento dos vãos sobrepostos e à inexistência de hidrantes exteriores nas distâncias 
regulamentares.  
 Para esta UT, não se verifica nenhuma edificação com suscetibilidade elevada 
face ao risco de incêndio.  
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Mapa 60 – Suscetibilidade do Risco de Incêndio (Habitação) 
Mapa Risco de Incêndio (Habitação) 
Mapa 61 – Suscetibilidade do Risco de Incêndio (Atividades Socioeconómicas)
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 No mapa 61, dos edifícios socioeconómicos, verifica-se maioritariamente uma 
suscetibilidade baixa, seguindo-se com alguns edifícios de suscetibilidade moderada, e 
presenciando somente um caso de suscetibilidade elevada. 
 Para além do fator global de risco associado ao início do incêndio e do fator 
global de risco de desenvolvimento e propagação do incêndio, contribuíram para este 
tipo de utilizações, também os fatores como a evacuação e o combate de incêndio.  
 No FG II, a existência de garrafas de gás no interior dos edifícios e a natureza de 
carga de incêndio a elas associadas, em quatro dos edifícios, contribui para estes 
possuírem valores de classe moderada em três casos e elevada num caso apenas.  
 Alguns dos fatores como os sistemas de deteção, alerta e alarme de incêndio, as 
equipas de segurança e o afastamento entre vãos sobrepostos atuam de forma 
significativa no FG DPI para estes edifícios, na medida em que estes não existem e não 
estão de acordo com a regulamentação.  
 Relativamente ao fator global de risco associado à evacuação do edifício que 
aborda a sinalização e a iluminação de emergência e novamente a deteção, alerta e 
alarme de incêndio e as equipas de segurança influenciam para este resultado final, pois 
grande parte dos edifícios analisados não possuem estas características, sendo que deste 
modo a evacuação em segurança é mais difícil de efetuar. A colocação de sinalização e 
iluminação de emergência nos caminhos de evacuação e de um sistema automático de 
deteção de incêndio são necessários para diminuir os valores destes fatores. 
 O arruamento do edificado em estudo é de fácil acesso por parte dos bombeiros, 
pois a avenida é larga, podendo ver isso nos valores obtidos relativos às acessibilidades, 
no qual todos os edifícios lhes atribuído o valor de 1,00, o que significa que a 
regulamentação está a ser cumprida neste fator relativo ao combate de incêndio.  
 O caso concreto que se reporta á suscetibilidade de risco de incêndio elevada, 
corresponde ao edifício 27A. Este tem uma idade de construção compreendida entre o 
ano 1950 e 1980, e é dos pouco edifícios que apresenta um estado de conservação com 
alguns sinais de degradação, assim como os valores máximos referentes às instalações 
elétricas e a gás e às cargas de incêndio mobiliárias.  
  Este índice de suscetibilidade permite de forma abrangente e espacial identificar 
os edifícios mais problemáticos. O edificado classificado como o mais suscetível 
combina um conjunto de situações como a degradação de instalações elétricas, presença 
de cargas de incêndio consideráveis e á ausência ou inoperância de meios de deteção, 
alerta e alarme de incêndio.  
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Considerações Finais  
 
 A segurança aos incêndios em centros urbanos antigos é uma matéria delicada e 
de importância reconhecida, embora insuficientemente desenvolvida e explorada no 
pais.  
 Na presente dissertação apresenta-se um conjunto de informação útil para a 
compreensão da temática da segurança contra incêndios em edifícios, assim como a 
importância da gestão dos riscos nos centros urbanos.  
 Este trabalho procurou constituir um contributo para o avanço do estudo da 
suscetibilidade de risco de incêndio em edifícios, suportado pelo Sistema de Informação 
Geográfica. Selecionando como área de investigação o concelho de Santo Tirso, 
propõe-se a identificação e a elaboração da cartografia dos incêndios urbanos baseada 
na Base de Dados referente à informação dos incêndios urbanos e correspondente ao 
período de 2000 a 2011, fornecida pelas corporações de Bombeiros de Santo Tirso; e 
paralelamente desenvolveu-se uma metodologia simplificada para o estudo 
pormenorizado na Avenida Sousa Cruz e que se assume como uma ferramenta de 
análise a larga escala que possibilita fazer uma primeira triagem dos casos mais críticos, 
que serão representados através da produção de mapas. A cartografia apresentada dá 
indicações importantes sobre os edifícios a privilegiar, de modo a apresentarem-se as 
prioridades de análise para o município de acordo com a sua maior exposição face ao 
desencadeamento do um incêndio urbano. 
 O método utilizado baseia-se fundamentalmente num conjunto de fatores 
parciais, cujos valores são influenciados pelas condições concretas dos edifícios, os 
quais são distribuídos pelos fatores globais de risco – fator global de inicio de incêndio; 
fator global de desenvolvimento e propagação do incêndio; fator global de evacuação do 
edifício, e fator global de combate ao incêndio.  
As medidas e ações a aplicar nos edifícios e na sua envolvente no âmbito de alcançar 
objetivos distintos são: 
 
 - Reduzir a probabilidade de ocorrência do incêndio; 
 - Limitar a propagação do incêndio; 
 - Possibilitar a evacuação rápida e segura dos seus ocupantes; e  
 - Possibilitar a intervenção rápida dos bombeiros no combate ao incêndio.  
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 Pela especificidade dos problemas em matéria de segurança ao incêndio, que se 
colocam neste local estudado, as intervenções devem ser ditadas com base na avaliação 
do risco de cada edifício, de modo a melhor avaliar o grau geral de segurança, e 
identificar, ao mesmo tempo, as principais insuficiências, para de seguida adotar as 
medidas mais adequadas a cada situação em concreto e, com isso baixar o risco para 
valores consideráveis.  
 Em geral, a aplicação desta metodologia mostra-nos que os edifícios analisados 
possuem uma baixa suscetibilidade de incêndio urbano, havendo contudo situação a ter 
em conta, principalmente devido as más condições das instalações elétricas e a má 
utilização da instalação a gás.  
 Uma intervenção com o objetivo de limitar o início do incêndio é possível e 
necessário de forma a melhorar significativamente as condições existentes. Para os 
edifícios existentes devem ser organizadas campanhas sistemáticas de melhoria da 
segurança com intervenções a nível de aspetos como, a limitação e controlo rigoroso de 
matérias inflamáveis com fiscalização das ocupações não residências; a substituição 
total, ou parcial das instalações elétricas que estejam em deficientes condições de 
segurança; verificar todas as instalações de gás ou criar um parque de garrafas de gás 
para cada edifício, em sítio seguro e bem ventilado, de forma a retirá-las do interior das 
habitações; introduzir iluminação e sinalização de emergência em edifícios de habitação 
de altura ou quando as condições de segurança do edifício não são razoáveis; instalar 
um meio de primeira intervenção (extintor de pó químico de 2 kg) no interior das 
habitações; introduzir sistemas automáticos de deteção de incêndios ou botoneiras de 
alarme, em zonas comuns dos edifícios de habitação que tenham algumas insuficiências 
em matéria de meios de evacuação; realizar visitas periódicas dos bombeiros para 
avaliar as condições de segurança contra incêndio de edifícios de maior risco e 
desenvolver ações de sensibilização dos moradores para os perigos inerentes ao 
incêndio.  
 Estas são medidas gerais para os casos em que os edifícios não sofrem uma 
intervenção profunda, pois se assim acontecer deve-se fazer cumprir a regulamentação 
específica. 
 Os resultados e a cartografia final produzidos com este trabalho constituem um 
contributo para a compreensão do concelho de Santo Tirso, proporcionando um 
instrumento de apoio para a definição de normas e procedimentos a adotar pelos 
serviços e agentes de proteção civil, contribuindo para uma preparação e prevenção de 
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riscos em tempo útil e maior eficácia na resposta, assim como identificar áreas 
prioritárias de intervenção e sinalizar áreas passíveis de estudos de maior detalhe, e em 
última análise desenvolver um instrumento de base no que respeita ao Ordenamento do 
Território Municipal.  
 O balanço final do estágio é positivo, tendo contribuído para o aumento dos 
conhecimentos académicos e profissionais. A integração na equipa de trabalho foi 
facilitada pelo companheirismo e ajuda dos colegas do departamento onde desenvolvi o 
trabalho. No decorrer do trabalho na instituição, surgiram algumas dificuldades, tais 
como: a necessidade de resposta imediata a determinados trabalhos que, constituíam 
uma novidade e a dificuldade relativa à dependência de informações que na sua 
ausência não era possível avançar com o trabalho.  
Todo este processo constituiu uma forte aprendizagem especialmente no 
conhecimento de novas realidades, bem como a exploração e aplicação de novas 
metodologias de análise dos riscos. E foi permitido um primeiro contacto com a 
realidade externa à instituição de ensino, em que se evidenciou o papel marcante do 
geógrafo, não só em todo o processo de planeamento de cariz humano e físico, bem 
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Anexo 1 – Alguns registos de incêndios urbanos no concelho do Jornal de Santo 
Thyrso 












































Anexo 2 – Metodologia ARICA 































































Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ - Edifício nº 1 A 
Centro Comercial Galáxia 
Nº Porta  Nº 800 
Ano de Construção  1990 
Nº pisos  6 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII/ 2 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,36 






Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 2 
Junta de Freguesia de Santo Tirso 
Nº Porta  Nº 749 
Ano de Construção  2004 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III/ 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,36 








Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 3 (Mercado) 
Nº Porta  - 
Ano de Construção  1949 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III/ 2 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,49 








Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Torre Azul nº 4 
Nº Porta  Bloco 1 
Ano de Construção  1976 
Nº pisos  Superior a 7 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,28 
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Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 4A  
Boutique Gina 
Nº Porta  652 
Ano de Construção  1976 
Nº pisos  Superior a 7 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III/ 2 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,58 











Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 4B  
Café Dom Villas 
Nº Porta  Nº 20 
Ano de Construção  1976 
Nº pisos  Superior a 7 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III/ 2 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,68 








Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 5  
Nº Porta Nº 14 e 12 
Ano de Construção  1942 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,46 









Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 6 
Nº Porta Nº 10 
Ano de Construção  1942 
Nº pisos  2 Pisos  
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,46 









Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício 7  
Residência de Estudantes  
Nº Porta Nº 8 
Ano de Construção  1932 
Nº pisos  4 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,51 









Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 8 
Nº Porta Nº 18 
Ano de Construção  1910 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,48 








Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9 A 
 EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,19 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9B 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,54 















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9C 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,19 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9D 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,19 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9E 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,19 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9F 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,22 















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 9G 
EB 2 3 São Rosendo 
Nº Porta Nº 100 
Ano de Construção  1977 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – IV / 1 ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,24 










Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 10 
Nº Porta Nº 25 
Ano de Construção  1990 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 



























































Risco Global 1,42 


















Rua / Edifício AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 11 
Nº Porta Nº 27 
Ano de Construção  1942 
Nº pisos  1 Piso 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 









































Risco Global 1,45 




Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 12 
Nº Porta Nº 124 
Ano de Construção  1985 
Nº pisos  Superior a 7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,52 













Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 12 A 
Pastelaria Mónica 3 
Nº Porta Nº 124 
Ano de Construção  1985 
Nº pisos  Superior a 7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,81 












Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 13 
Nº Porta Nº 101 
Ano de Construção  2002 
Nº pisos  Superior a 7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,17 













Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 13 A 
Loja do Cidadão – Serviços Administrativos 
Nº Porta Nº 101 
Ano de Construção  2002 
Nº pisos  Superior a 7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,34 











Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 14 
Nº Porta Nº 37 
Ano de Construção  2007 
Nº pisos  Superior a 7 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 









































Risco Global 1,17 


















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 15 
Nº Porta Nº 41 
Ano de Construção  1940 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,42 







Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 16 
Nº Porta Nº 603 
Ano de Construção  1992 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,55 












Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Nº 16 A 
Loja “Da Paula” 
Nº Porta Nº 603 
Ano de Construção  1992 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,43 









Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 
Nº Porta Nº 641 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,43 














Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 A 
Loja “Calçado Rápido” (Reparação) 
Nº Porta Nº 617 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,52 












Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 B 
Loja “Tricot Brancal” 
Nº Porta Nº 623 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,42 











Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17C 
Quisoque Baboo 
Nº Porta Nº 629 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,52 
















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 D 
Clínica São Bento 
Nº Porta Nº 619 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – V / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,32 













Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 E 
Agência de Viagens Halcon 
Nº Porta Nº 647 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,38 
















   
Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 F 
Loja “Zelmo” (Eletrodomésticos) 
Nº Porta Nº 653 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,49 














Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 17 G 
Agência Imobiliária ERA 
Nº Porta Nº 655 
Ano de Construção  1984 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,28 




     
 
Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício Vila Amélia nº 20 
Nº Porta Nº 671 A/B/C 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,40 













Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 20 A 
Loja da Vodafone 
Nº Porta Nº 671 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,42 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 20 B 
Salão de Cabeleireiro  
Nº Porta Loja 2 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,52 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 20 C 
Gabinete de Projetos de Arquitetos  
Nº Porta Loja 3 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,47 











Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 20 D 
Centro de Estética  
Nº Porta Loja 4 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,52 













Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 20 E 
Centro de Estudos Trigonometria 3  
Nº Porta Loja 5 
Ano de Construção  1998 
Nº pisos  7 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – V / 2ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,41 
























Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Casa Vila Amélia nº 21 
Nº Porta  Nº 53 
Ano de Construção  Até 1950 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,45 
















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 22 
Nº Porta Nº 767 
Ano de Construção  1937 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco  
 
Fator 







































Risco Global 1,40 















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 23 
Nº Porta Nº 815 
Ano de Construção  1975 
Nº pisos  6 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,48 
















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 23 A 
Schlecker 
Nº Porta Nº 813 
Ano de Construção  1975 
Nº pisos  6 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,36 











Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 23 B 
Jaime Oculista 
Nº Porta Nº 823 
Ano de Construção  1975 
Nº pisos  6 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,32 
























Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 24 
Nº Porta Nº 837 
Ano de Construção  1972 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,45 


















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 24 A 
Material Tirsol 
Nº Porta Nº 833, 839 
Ano de Construção  1972 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,37 







Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 25 
Nº Porta Nº 857 
Ano de Construção  1967 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,45 
















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 25 A 
Loja dos Adubos - Sementes 
Nº Porta Nº 863 
Ano de Construção  1967 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,16 









Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 26 
Nº Porta Nº 879 
Ano de Construção  1996 
Nº pisos  5 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,43 















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 26 A 
Loja “Coelho” 
Nº Porta Nº 875, 909 
Ano de Construção  1996 
Nº pisos  5 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,39 








Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 27 
Nº Porta Nº 941 
Ano de Construção  1972 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – I / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,50 





















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 27 A 
Nº Porta Nº 941 
Ano de Construção  1972 
Nº pisos  3 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – III / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,89 

















Rua / Edifício Nº AVENIDA SOUSA CRUZ – Edifício nº 28 
Garagem Ford 
Nº Porta Nº 853 
Ano de Construção  2000 
Nº pisos  2 Pisos 
Utilização-tipo / Categoria de Risco UT – VIII / 1ª Categoria de Risco 
 
Fator 







































Risco Global 1,32 
Risco de Incêndio 1,10 
